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REFLEXÃO 
 
 
"A multidisciplinaridade e a integração harmônica de uma equipe correspondem ao sucesso de um 

trabalho em conjunto" (Prof. Dr. Alexandre Rosa dos Santos) 

 
 

PREFÁCIO 
 

Satisfa­«o ® a palavra que nos vem ¨ cabe­a quando nos referimos ¨ obra ñGEOTECNOLOGIAS 

& ANÁLISE AMBIENTAL: APLICAÇÕES PRÁTICASò, onde observamos um somat·rio de 

esforços na compilação de trabalhos científicos desenvolvidos por pesquisadores de diferentes 

áreas atuantes em instituições de ensino e pesquisa do Brasil. 

Particular dedicação foi dada à exposição dos elementos que permitem aos leitores a análise dos 

seus dados, além da simples identificação do objeto, bem como extrair informações que os 

ajudem a descobrir a natureza intrínseca do mesmo. 

O compêndio apresenta em seus capítulos os fundamentos para que as geotecnologias e análises 

ambientais possam ser exploradas em sua total potencialidade. 

Assim sendo, a produção deste material de cunho científico-didático é destinado a profissionais, a 

alunos graduandos e pós-graduandos, e de cursos técnicos da área de Geotecnologia e afins. 
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INTRODUÇÃO 
 

GEOTECNOLOGIAS & ANÁLISE AMBIENTAL: APLICAÇÕES 
PRÁTICAS 

 

 
 De acordo com evidências relatadas pelo Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC), diferentes setores ambientais já estão sofrendo os 

impactos negativos com o advento do aquecimento global ocasionado, principalmente, 

pela emissão de gases do efeito estufa.  

Mesmo com os avanços tecnológicos e acordos internacionais visando reduzir a 

emissão de gases do efeito estufa, os eventos extremos, como secas, enchentes, ondas 

de calor e de frio, furacões e tempestades, têm afetado diferentes partes do planeta, 

ocasionando enormes perdas econômicas e de vidas, além de prejuízos já observados 

nos setores de saúde, agrícola, energético, econômico, dentre outros. 

Sabendo que ciência pode ser definida como ñA arte de descobrir como as coisas 

a respeito do mundo funcionamò e tecnologia como ñA ci°ncia dos meiosò, à medida que 

os conhecimentos científicos são incorporados às atividades econômicas a própria 

sociedade torna-se mais consciente de seus inúmeros impactos sobre a natureza e de 

como esta reage às interferências. 

Com o propósito de analisar o espaço geográfico por meio de técnicas 

computacionais, uma nova área da ciência, definida como Geotecnologia, passa a ser 

protagonista no que se refere a análise ambiental tendo como suporte outras ciências 

como: topografia, cartografia, geodésia, fotogrametria, sensoriamento remoto, 

geoprocessamento e sistemas de informações geográficas. Neste sentido, tarefas que 

antes eram morosas e realizadas com grande dificuldade, agora podem ser 

concretizadas rapidamente e com melhores resultados. 

Diante do exposto, informações geotecnológicas e ambientais, de preferência 

livres e de fácil acesso, oriundas de uma sociedade globalizada, tornam-se fundamentais 

para o desenvolvimento sustentável de nosso planeta. 

 

 

Alegre, ES, outubro de 2015. 

 

 

Prof. Alexandre Rosa dos Santos 

Universidade Federal do Espírito Santo - UFES 
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1 Introdução 

 

A presença de vegetação nas cidades é essencial na estrutura e dinâmica da 

paisagem urbana, pois devido às suas características, melhora a qualidade de vida da 

população e a condição ambiental das cidades (LIMA NETO, 2011). É inquestionável o 

papel das árvores no bem-estar das comunidades urbanas. Sua capacidade única de 

controlar efeitos adversos do meio urbano contribui para uma significativa melhora da 

qualidade de vida (VOLPE-FILIK et al., 2007). O acesso a ambientes arborizados no 

interior das cidades é uma necessidade humana fundamental (THOMPSON, 2002), 

sendo que a inclusão de áreas verdes no planejamento das cidades tem se tornado um 

direito do cidadão (SANESI e CHIARELLO, 2006). 

Carneiro e Mesquita (2000), afirmam inexistir práticas consagradas do tratamento 

da paisagem urbana como um todo, incluindo os espaços livres. A falta de planejamento 

socioambiental, como exemplo, o crescimento desordenado das cidades litorâneas 

brasileiras, têm trazido muitos danos ao ambiente e conduzido à perda de qualidade 

ambiental, como é observado no município de Vila Velha, Espírito Santo (OLIVEIRA e 

LIMA, 2003). 

Vila Velha é a cidade mais populosa do estado do Espírito Santo, localizada ao 

Sul da capital. Com 458.489 habitantes, segundo estimativa feita pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2013), a cidade registrou aumento populacional entre 

os anos de 1991 e 2013 de aproximadamente 70%.  

Vila Velha consolidou-se em um território ambientalmente fragilizado, onde as 

estruturas urbanas, devido, principalmente, as questões econômicas enfrentadas pelo 

município e seu intenso crescimento populacional, colaboraram com uma ocupação do 

território onde o planejamento urbano não foi capaz de controlar e prevenir que áreas 
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impróprias à ocupação fossem habitadas. Ainda que haja, atualmente, um aparato legal 

que oriente a ordenação do território, o crescimento pelo qual passou o município e que 

ainda se anuncia, demonstra um grande conflito entre os espaços construídos, os 

espaços livres e as áreas naturais (GARCIA, 2011). 

De acordo com Baseggio et al. (2006), levantamentos sobre recursos naturais e 

uso da terra são de fundamental importância como subsídios ao planejamento, 

monitoramento e controle do processo de ocupação do solo. O mesmo autor afirma que o 

sensoriamento remoto orbital tem se mostrado uma ferramenta eficaz para pesquisas 

dessa natureza, uma vez que possibilita em curto espaço de tempo a obtenção de uma 

grande quantidade de informações. Afirma ainda, que aliado ao geoprocessamento, o 

sensoriamento remoto constitui uma tecnologia imprescindível ao estudo e análise de 

variações ambientais terrestres, como por exemplo, os padrões de estrutura espacial da 

cobertura vegetal intraurbana. 

Diante do exposto, o presente estudo visa conhecer a situação em que se 

encontra a distribuição da vegetação urbana da cidade de Vila Velha, mapeando-a e 

classificando-a em diferentes classes de vegetação, bem como identificar áreas verdes 

no município e gerar índices de qualidade ambiental, utilizando geotecnologias. 

 

 

2 Metodologia 

 

2.1 Área de estudo 

 

O estudo foi realizado nas áreas urbanizadas da cidade de Vila Velha, estado do 

Espírito Santo, pertencente à Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), situada 

entre as latitudes de 20Á19ô e 20Á32ô Sul e longitudes de 40Á16ô e 40Á24ô Oeste. Estas 

áreas urbanizadas (área de estudo) representam 49,35 km², e a área total do município é 

de 129,86 km² (Figura 1). 

A cidade de Vila Velha está inteiramente localizada no bioma Mata Atlântica 

(IBGE, 2013), sendo a vegetação típica de floresta tropical, com presença de áreas de 

mangue e restinga (PMVV, 2013). O clima é tipo Aw, Tropical Úmido com Inverno seco, 

segundo a classificação de Köppen (1928), apresentando temperatura média anual em 

torno de 24,7°C e precipitações pluviométricas distribuídas entre os meses de outubro e 

janeiro (INMET, 2013). 
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Figura 1. Localização do município de Vila Velha, ES.  

 

 

2.2 Banco de dados 

 

 Para elaboração do mapa de vegetação urbana da cidade de Vila Velha foram 

realizadas as digitalizações em tela de 26 imagens oriundas do satélite GeoEye, 

referentes ao ano de 2013, e obtidas pelo aplicativo computacional Google Maps 

Downloader. Cada uma abrange uma área de 6,25 km² de visualização, com resolução 

espacial de 0,41 m. 

Visando aumentar o poder de decisão e melhor definição das características das 

classes de vegetação urbana durante o processo de fotointerpretação, foram adquiridos e 

adicionados às imagens, arquivos vetoriais poligonais disponibilizados pelo Instituto 

Jones dos Santos Neves para o estado do Espírito Santo. Os respectivos arquivos, bem 

como o ano de publicação dos mesmos, encontram-se descritos na Tabela 1. 
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Tabela 1. Arquivos vetoriais poligonais auxiliares para fotointerpretação 

Arquivos Shapefile Ano 

Limite entre Comunidades 1994 

Ottobacias Hidrográficas 2008 

Área Efetivamente Urbanizada 2010 

Eixo de Logradouro 2010 

Aeródromos 2010 

Equipamentos de Ensino 2010 

Equipamentos de Saúde 2010 

Equipamentos de Segurança 2010 

Equipamentos de Assistência Social 2010 

Limite entre Macrorregiões 2010 

Limite entre Microrregiões 2010 

Sistema de Dutos 2010 

Sistema Ferroviário 2010 

Sistema Rodoviário 2010 

Mapeamento Geomorfológico 2012 

Cemitérios 2010 

Limite entre Bairros nos Municípios 2012 

Limite Distrital 2013 

Limite Municipal 2013 

Fonte: o autor. 

 

 

2.3 Mapeamento da vegetação urbana 

 

 Visando conhecer a distribuição da vegetação urbana da cidade de Vila Velha e 

gerar o mapeamento da mesma, foram identificados e espacializados 16 polígonos 

referentes aos tipos de vegetação e seus limites, conforme descritos na Tabela 2. 

 A digitalização das feições e características desejadas foram realizadas utilizando-

se técnicas de sensoriamento remoto no aplicativo computacional ArcGIS 10.2 e durante 

o processo da fotointerpretação via tela na escala 1:1.000 m, foram considerados 

elementos como forma, tamanho, padrão, textura e tonalidade, identificando maciços 

verdes, espaços livres e árvores individuais baseado no diâmetro das copas. 
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Tabela 2. Polígonos e representação da vegetação urbana da cidade de Vila     
Velha, ES 

(Continua) 

Feição Descrição 
Representação 

gráfica 

1. Limites de parques Contorno das áreas dos parques 

 

2. Árvores de parques 
Árvores isoladas presentes nos 
parques urbanos 

 

3. Gramado de parques Piso gramado dos parques urbanos 

 

4. Fragmentos de parques 
Maciços de vegetação presentes nos 
parques urbanos 

 

5. Limites de praças Contorno das áreas das praças 

 

6. Árvores de praças Árvores isoladas presentes nas praças 

 

7. Gramado de praças Piso gramado nas praças 

 

8. Fragmentos de praças 
Conjunto de árvores que formam 
maciços de vegetação presentes nas 
praças 

 

9. Arborização da orla 
Árvores isoladas presentes na orla 
marítima 

 

10. Arborização viária 
Árvores de acompanhamento viário de 
calçadas e canteiros 
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Tabela 2. Polígonos e representação da vegetação urbana da cidade de Vila    
Velha, ES 

(Conclusão) 

11. Arborização privada 
Arborização de instituições de ensino, 
saúde, segurança, assistência social, 
industriais, comerciais e recreativos 

 

12. Arborização residencial 
Árvores nos quintais das casas e nos 
conjuntos residenciais 

 

13. Arborização de cemitérios 
Árvores isoladas presentes nos 
cemitérios 

 

14. Fragmentos florestais 
Áreas de mangue, restinga e 
reflorestamento 

 

15. Gramado 
Campos de futebol, canteiros, jardins 
públicos, trevos e rotatórias com 
superfície gramada 

 

16. Terrenos baldios 
Terrenos ou lotes sem uso e ocupação 
da terra, inseridos na zona urbana 

 

Fonte: Souza (2011), adaptado pelo autor. 

 

 Após a conclusão da etapa de fotointerpretação da vegetação em arquivos 

vetoriais poligonais, foram realizados os agrupamentos destes polígonos e a mensuração 

das áreas que ocupam na cidade por meio de calculadora de mapas, possibilitando a 

geração do mapa de vegetação urbana da cidade de Vila Velha, ES. 

 

 

2.4 Índices de arborização 

 

2.4.1 Índices de Áreas Verdes (IAV) 

 

 A etapa de identificação das áreas verdes urbanas teve início com a obtenção do 

mapeamento da vegetação urbana da cidade de Vila Velha. Com base nos limites e nas 

combinações da cobertura vegetal de cada localidade foi quantificada a porcentagem da 
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área com solo livre de edificações ou coberturas impermeabilizantes por meio da 

ferramenta de calculadora de mapas. 

 A classificação proposta consiste num processo de seleção das áreas estudadas 

em conformidade aos critérios estabelecidos na concepção de áreas verdes adotada no 

presente trabalho (Figura 2). 

 

 

 
Figura 2. Esquema representativo para classificação das áreas verdes da cidade de 

Vila Velha, ES. Fonte: Buccheri e Nucci (2006), adaptado pelo autor. 
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De acordo com o fluxograma metodológico apresentado na Figura 2, o Índice de 

Áreas Verdes (IAV) foi calculado por meio da seguinte equação: 

 

NH

AV
IAV =                (eq. 1) 

 

Em que, 

IAV: índice de áreas verdes (m²/habitante); 

AV: área verde (m²); e 

NH: número de habitantes (habitantes). 

 

 

2.4.2 Índice de Sombreamento Arbóreo (ISA) 

 

 O Índice de Sombreamento Arbóreo (ISA) é o percentual de área sombreada em 

relação à área total. O resultado obtido é o potencial de sombra resultante da soma das 

áreas de copa arbórea, que por sua vez é estimada pela composição de polígonos 

delimitados no processo do mapeamento. O ISA foi calculado por meio da seguinte 

equação. 

 

100
A

As
ISA ³ö

÷

õ
æ
ç

å
=               (eq. 2) 

 

Em que, 

ISA: índice de sombreamento arbóreo (%); 

As: área sombreada (m²); e 

A: área total (m²). 

 

 

2.4.3 Índice de Densidade Arbórea (IDA) 

 

 O Índice de Densidade Arbórea (IDA) é o número de árvores existentes em cada 

100 m². Logo, o valor obtido representará um déficit ou abastecimento da arborização no 

ambiente. O IDA foi calculado por meio da seguinte equação: 
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100
A

N
IDA ³ö

÷

õ
æ
ç

å
=               (eq. 3) 

Em que, 

IDA: índice de densidade arbórea (árvore/m²); 

N: número de árvores em cada 100 m²; e 

A: área total (m²). 

 

 

3 Resultados e discussão 

 

3.1 Mapeamento da vegetação urbana da cidade de Vila velha, ES 

 

 Uma vez estabelecidas as 16 classes de vegetação urbana presentes no 

mapeamento e procedendo-se a fotointerpretação e quantificação das mesmas, obteve-

se o mapa da vegetação urbana da cidade de Vila Velha, ES (Figura 3). 

 

 

 
Figura 3. Mapa da vegetação urbana da cidade Vila Velha, ES. Fonte: o autor. 
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A quantificação em hectares (ha) e porcentagem de cada classe de vegetação 

urbana em relação à área mapeada e à área de estudo podem ser observadas na Tabela 

3. 

 

Tabela 3. Quantificação e porcentagem das classes de vegetação da cidade de Vila 
Velha, ES 

 

Classes de vegetação Área (ha) 
Relação à área 
urbanizada (%) 

Relação à área 
mapeada (%) 

1. Limites de praças 14,89 0,3 0,71 

2. Limites de parques 556,2 11,27 26,66 

3. Gramado 55,24 1,12 2,65 

4. Gramado de praças 2,59 0,05 0,12 

5. Gramado de parques 1,3 0,03 0,06 

6. Fragmentos florestais 209,05 4,24 10,02 

7. Fragmentos de praça 0,48 0,01 0,02 

8. Fragmentos de parques 553,16 11,21 26,51 

9. Árvores de praças 3,5 0,07 0,17 

10. Árvores de parques 1,75 0,04 0,08 

11. Arborização viária 65,34 1,32 3,13 

12. Arborização da orla 3,74 0,08 0,18 

13. Arborização residencial 194,3 3,94 9,31 

14. Arborização privada 26,31 0,53 1,26 

15. Arborização de cemitérios 1,51 0,03 0,07 

16. Terrenos baldios 397,03 8,04 19,03 

Total das classes mapeadas 2.086,39     

Total da área urbanizada 4.935,64     

 

Foram identificados e mapeados 2.086,39 hectares de vegetação urbana, 

distribuídos em 16 classes da cidade de Vila Velha. Esse número corresponde a 42,27% 

da área de estudo ou áreas urbanizadas do município.  

 Destaca-se em relação a maior ocorrência de áreas, a classe de Limites de 

parques com 556,20 hectares, representando 26,66% do total mapeado. Este número se 

deve, em maioria, às Unidades de Conservação e áreas protegidas do município, como 

podemos citar: Morro da Penha, Morro do Moreno, Parque Natural Municipal do 

Jacarenema, Parque Natural Municipal Morro da Mantegueira e Monumento Natural 

Morro do Penedo, cujos fragmentos florestais inseridos nas mesmas somam 553,16 

hectares, representando 26,51% do total mapeado. Muitas destas áreas encontram-se 

inseridas no ambiente urbano e em constante conflito com a urbanização, sobretudo no 

que diz respeito à fauna e flora presentes nas mesmas. 

 Souza (2011) encontrou para o mapeamento da vegetação do município de 

Vitória, os Fragmentos florestais como a maior classe de ocorrência, totalizando 67,28% 
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da área mapeada. Para o mapeamento da vegetação urbana de Vila Velha, esta mesma 

classe de Fragmentos florestais totalizou 209,05 hectares que corresponde à 10,02% das 

áreas mapeadas, sendo uma das mais relevantes. 

 A classe Terrenos baldios, com 19,03% da área total mapeada, representa um 

dado importante para este estudo, pois estas áreas se encontram, sobretudo nos bairros 

novos e na periferia, portanto ainda em desenvolvimento, retratando a continuidade do 

crescimento da cidade e da urbanização dos espaços anteriormente naturais. 

 Tratando das classes de arborização, observa-se que a Arborização residencial foi 

a classe de maior representatividade (9,31%), seguida pelas classes de Arborização 

viária (3,13%), Arborização privada (1,26%), Arborização da orla (0,18%) e Arborização 

de cemitérios (0,07%). 

 

 

3.2 Áreas verdes 

 

 No processo de identificação das áreas verdes urbanas conforme a metodologia 

proposta e adotada no presente trabalho, em princípio, foram fotointerpretados e 

registrados durante o mapeamento da vegetação urbana de Vila Velha quarenta e dois 

espaços livres urbanos, representados pelas classes Limites de praças e Limites de 

parques. 

Dentre os 42 (quarenta e dois) espaços livres avaliados, 09 (nove) foram 

classificados como áreas verdes urbanas e suas localizações na área de estudo são 

ilustradas na Figura 4. 

Constata-se que as áreas verdes urbanas da cidade de Vila Velha representam 

apenas 21,43% do total de espaços livres do município, conforme ilustrado na Figura 5. 

 Cerca de 21,43% dos espaços livres da cidade de Vila Velha foram classificados 

como áreas verdes. Esta proporção pode ser considerada baixa se comparada com o 

estudo realizado por Buccheri e Nucci (2006), no bairro Alto da XV em Curitiba, PR, onde 

foram encontrados 42,85% de áreas verdes dentre os espaços livres encontrados. 

 Este percentual de áreas verdes encontrado evidencia que a maioria das praças e 

parques urbanos da cidade Vila Velha apresenta baixas concentrações de cobertura 

natural (piso gramado, arborização). Porém, este valor poderá aumentar se forem 

adotadas medidas e políticas públicas que visem a modificação do atual modelo 

encontrado. 

Ainda pela mesma avaliação, constatou-se que, se o critério para determinação das 

áreas verdes em relação à porcentagem de superfície permeável fosse de 60%, teríamos 

26,19% de áreas verdes na cidade, obtendo um acréscimo apenas 4,76%. 
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Figura 4. Áreas verdes e percentual de superfície permeável na cidade de Vila 

Velha, ES. Fonte: o autor. 
 

 

 
 
Figura 5. Porcentagem de áreas verdes e espaços livres em Vila Velha, ES. Fonte: o 

autor. 
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3.2.1 Índice de Áreas Verdes (IAV) 

 

O Índice de Áreas Verdes (IAV) obtido para Vila Velha foi de 17,56 m²/habitante. 

O IAV é a relação entre as áreas verdes e o número de habitantes do município e é muito 

utilizado como um indicador de qualidade ambiental. Este valor está acima do mínimo de 

15 m²/habitante para áreas verdes públicas, sugerida pela Sociedade Brasileira de 

Arborização Urbana. 

Ainda que o IAV obtido para a cidade de Vila Velha seja promissor, é importante 

ressaltar que este índice gera um valor para toda cidade, e não para cada rua, bairro ou 

região. No presente estudo, por exemplo, as 09 áreas verdes públicas encontradas estão 

distribuídas por apenas 09 bairros dentre os 92 existentes. Nesse cenário, mais de 90% 

dos bairros não pode usufruir diariamente dos benefícios das áreas supracitadas e, 

portanto, não se enquadram numa situação de aumento da qualidade ambiental. Isso 

reforça a importância de uma boa distribuição do sistema de áreas verdes no meio 

urbano. 

Em estudos relacionados às áreas verdes e praças públicas, Lindennaier e Santos 

(2008) encontraram um índice de 3,33 m²/habitante para a cidade de Cachoeira do Sul, 

Rio Grande do Sul; Harder et al. (2006) encontraram 2,19 m²/habitante para a cidade de 

Vinhedo, São Paulo; Souza (2011) encontrou o baixo índice de 0,91 m²/habitante para a 

cidade de Vitória, ES. 

 

 

3.3 Índices de Densidade Arbóreos (IDA) e Índice de Sombreamento Arbóreos (ISA) 

 

Visando encontrar parâmetros para avaliação dos espaços livres mapeados, 

foram identificadas 37 (trinta e sete) praças públicas na cidade de Vila Velha, as quais 

foram avaliadas em relação aos Índices de Densidade Arbórea (IDA) e Índice de 

Sombreamento Arbóreo (ISA). 

O Índice de Sombreamento Arbóreo (ISA) dos espaços livres da cidade de Vila 

Velha, ES é apresentado na Figura 6. 

De acordo com os resultados apresentados, observa-se que 15 praças públicas 

(40,5%) possuem ISA acima de 30%, valor recomendado para bairros com função 

comercial. Apenas 09 (24,3%) destas praças possuem ISA acima de 50%, valor 

recomendado para bairros com função residencial. A maioria das praças públicas (22 

praças - 60,5%) possuem ISA abaixo de 30%, não se enquadrando nos perfis ideais para 

bairros com características comerciais e residenciais. 
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 O Índice de Densidade Arbórea (IDA) dos espaços livres da cidade de Vila Velha, 

ES é apresentado na Figura 7. 

 

 
 
Figura 6. Índice de Sombreamento Arbóreo (ISA) dos espaços livres da cidade de 

Vila Velha, ES. Fonte: o autor. 
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Figura 7. Índice de Densidade Arbórea (IDA) dos espaços livres da cidade de Vila 

Velha, ES. Fonte: o autor. 
 

 De acordo com os resultados, observa-se que apenas 07 praças públicas da 

cidade de Vila Velha (20%) possuem o IDA superior a 1,0, ou seja, possuem no mínimo 

01 (uma) árvore a cada 100 m² de praça. Para Simões et al. (2001), o índice considerado 
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presente estudo revelam a necessidade de implantação de indivíduos arbóreos para 

manutenção das áreas verdes urbanas da cidade de Vila Velha, ES. 

Na Figura 8 são apresentados os índices (ISA e IDA) das praças da cidade de Vila 

Velha que foram consideradas áreas verdes no mapeamento realizado. 

 

 
 
Figura 8. ISA e IDA das praças classificadas como áreas verdes da cidade de Vila 

Velha, ES. Fonte: o autor. 
 

De acordo com os resultados, conclui-se que as 04 praças que foram 

classificadas como áreas verdes são as únicas que apresentam ISA maior que 70%, 

sendo elas: Praça Josué Jair Eller (79,07%), Praça de Jardim Guadalajara (83,15%), 

Praça Almirante Tamandaré (73,94%) e Praça José Vereza (87,93%). Já o IDA das 

mesmas praças não foram os maiores observados e apenas duas delas possuem uma 

árvore a cada 100 m². 

As correlações entre os índices arbóreos e o percentual de área permeável, 

necessário para identificação das áreas verdes, estão apresentadas na Figura 9. 

Dentre os índices arbóreos avaliados para o presente estudo, o Índice de 

Sombreamento Arbóreo (ISA) está diretamente relacionado com a identificação das áreas 

verdes urbanas, apresentando uma correlação positiva (0,8). Uma vez que as praças 
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públicas que apresentaram este índice acima de 70% foram as únicas classificadas como 

áreas verdes urbanas conforme a metodologia aplicada, este é um importante parâmetro 

a ser adotado para esta finalidade. 

Os resultados vão de encontro aos de Callejas et al. (2014), que calculou os 

índices arbóreos em ambientes escolares. O ISA, o IDA e o IAV guardam certa relação 

entre si, visto que ao se calcular o ISA e o IAV a partir do IDA igual a 1,0, praticamente 

encontrou-se os valores ideais sugeridos na literatura para estes índices.  

 

 
 
Figura 9. Coeficiente de correlação de Pearson entre os índices arbóreos dos 

espaços livres do município de Vila Velha. Fonte: o autor. 
 

 

4 Conclusões 
 

- O uso de geotecnologias, bem como imagens com maior resolução espacial, 

mostrou-se eficiente para o mapeamento da vegetação urbana da cidade de Vila 

Velha, possibilitando uma visualização mais detalhada das classes de vegetação; 

- Ao todo, foram mapeados 20,86 km² de vegetação urbana, distribuídas em 16 

classes, e que correspondem a 42,27% das áreas urbanizadas da cidade de Vila 

Velha; 

- Foram identificadas 09 (nove) áreas verdes dentre os 42 (quarenta e dois) espaços 

livres mapeados e avaliados; 

- O Índice de Áreas Verdes (IAV) encontrado para a cidade de Vila Velha foi de 17,56 

m²/habitante, acima do índice preconizado pela Sociedade Brasileira de Arborização 

Urbana; 

- Embora o IAV seja satisfatório para a população total do município, a distribuição das 

áreas verdes é ruim, pois são encontradas em apenas 09 (nove) dentre os 92 
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(noventa e dois) bairros existentes do município, ou seja, 90,22% dos bairros e seus 

moradores não são contemplados pelos benefícios destas áreas. 

- Para o estudo realizado no município de Vila Velha, encontrou-se que o Índice de 

Sombreamento Arbóreo (ISA) pode ser adotado como parâmetro para a identificação 

das áreas verdes urbanas. 
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CAPÍTULO 2 
 

USO E COBERTURA DA TERRA NO ENTORNO DO PÓLO DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL/IFES-CAMPUS DE ALEGRE 

 
Taís Neves Calabianqui 
Jéferson Luiz Ferrari 
Karla Maria Pedra Abreu 

 
1 Introdução 

 

O conhecimento do uso e da cobertura da terra de uma localidade constitui 

importante ferramenta de planejamento e gestão dos recursos naturais. Segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2006), o levantamento de uso e da 

cobertura da terra comporta o mapeamento e a análise da forma de uso e ocupação do 

espaço geográfico, o que possibilita a avaliação da capacidade de suporte ambiental e a 

identificação de alternativas promotoras de sustentabilidade. O referido levantamento é 

de suma importância, na medida em que o uso desordenado dos recursos naturais 

acarreta efeitos que causam a deterioração do ambiente (LORENA, 2013; 

NASCIMENTO, 2013; NUNES, 2014).  

Dentre as várias técnicas que podem ser utilizadas no levantamento do uso e 

cobertura da terra destaca-se a integração do Sistema de Informações Geográficas (SIG) 

com os dados de Sensoriamento Remoto (BLASCHKE e LANG, 2009). Segundo esses 

autores as atividades humanas estão diretamente relacionadas com o tipo de 

revestimento do solo e, o sensor remoto, apesar de não visar o registro da atividade 

diretamente, permite reconhecer, por meio de fotografias aéreas e imagens orbitais, as 

características da superfície da terra que retratam o revestimento do solo. 

O foco deste trabalho trata-se do conhecimento do uso e cobertura da terra que 

circunda o Pólo de Educação Ambiental da Escola Agrotécnica Federal de Alegre 

(EAFA), hoje Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) ï Campus de Alegre, um dos seis 

pólos regionais de educação ambiental da Mata Atlântica do Espírito Santo (IEMA, 2015). 

Conhecer a forma de ocupação desse espaço geográfico permitirá ao Pólo aprimorar as 

suas atividades educativas e ambientais, que são, entre outras, o levantamento de 

problemas ambientais, a criação de alternativas para a solução desses problemas e a 

realização de treinamentos, oficinas, capacitação, apoio a atividades escolares. Desta 

forma, este trabalho teve como objetivo qualificar e quantificar o uso e a cobertura da 

terra no entorno do PEAMA/Ifes - Campus de Alegre, por meio da integração de SIG com 

os dados de Sensoriamento Remoto. 
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2 Metodologia 

 

2.1 Localização e caracterização da área 

  

 O Pólo de Educação Ambiental da Escola Agrotécnica Federal de Alegre (EAFA), 

ao qual nos referimos como PEAMA/Ifes ï Campus de Alegre fica localizado no município 

de Alegre, Sul do estado do Espírito Santo (Figura 1), Brasil, nas coordenadas 

geogr§ficas de 20Ü45ô46òS, 41Ü 27ô44ò O e 220m de altitude. 

 

 
 
Figura 1. Localização do PEAMA/Ifes - Campus de Alegre em relação ao estado do 

Espírito Santo, Brasil. 
 

Segundo a classifica­«o de Kºppen, o clima da regi«o ® ñCwaò tropical quente 

úmido, com inverno frio e seco, possuindo temperatura média anual de 23,1ºC com 

precipitação média anual de 1.341 mm. 

O PEAMA/Ifes ï Campus de Alegre foi criado em 1992 e abrange uma área 

aproximada de 70 hectares, sendo 40 hectares composta por mata secundária e 

capoeira, visto que o fragmento encontra-se em idades e processos regenerativos 

distintos, devido à sua utilização em meados da década de 60 para a exploração 

madeireira, cafezais e pastagem, estes sob regeneração a partir da década de 80 

(LORENZONI, 2013).  
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2.2 Materiais utilizados 

 

 O levantamento do uso e da cobertura do solo foi realizado no Laboratório de 

Geoprocessamento do Ifes ï Campus de Alegre, no período de Outubro a Novembro de 

2014. Inicialmente, criou-se um banco de dados geoespaciais compostos pelo arquivo 

vetorial do estado do Espírito Santo e pela ortofoto local do ortofotomosaico Vale/IEMA, 

referente ao ano de 2007/2008, na escala 1/15.000 e com resolução espacial de 1 metro. 

O arquivo vetorial foi obtido pelo Sistema Integrado de Bases Geoespaciais do Estado do 

Espírito Santo (Geobases) e a ortofoto foi disponibilizada pelo Instituto Estadual do Meio 

Ambiente (IEMA). 

 A estruturação do banco de dados geoespaciais bem como o processamento dos 

dados foram realizados no programa computacional ArcMap do ArcGis®10.2.2 (ESRI, 

2014). O primeiro procedimento do processamento foi à obtenção do arquivo vetorial do 

PEAMA/Ifes - Campus de Alegre, criado por meio da técnica de fotointerpretação sobre a 

ortofoto local, na escala 1: 2000. Em seguida, foi delimitada a área de estudo pela 

aplicação de um buffer de 3 km (3.000 m), sendo essa área denominada Zona de 

Amortecimento.  

 Com a área de estudo definida, foi feita uma análise visual detalhada de todas as 

classes de uso e cobertura da terra presentes na Zona de Amortecimento. Após esse 

reconhecimento foram identificadas quinze (15) classes de uso e cobertura da terra e 

elaborada uma chave de fotointerpretação para facilitar a diferenciação dos padrões 

texturais de cada classe de uso e cobertura da terra (Tabela 1). Os princípios para a 

escolha, definição e padronização das classes de uso e cobertura foram baseados no 

Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2006), com apoio do glossário de termos usado 

em atividades agropecuárias, florestais e ciências ambientais (ORMOND, 2006). 

De posse da chave de fotointerpretação foi feita a digitalização das feições de 

cada classe de uso e cobertura da terra. A escala utilizada foi escala padrão em 1:2.000. 

A escolha dessa classe foi baseada na instância dos objetos do trabalho e do tamanho 

da área a ser mapeada. Concluída a etapa da fotointerpretação, foi gerado o mapa de 

uso e cobertura da terra no entorno do PEAMA/Ifes - Campus de Alegre, na escala de 

1:45.000, tomando como referência o Datum Soulth American Datum 1969 (SAD 69) e 

sistema de coordenadas Universal Transversa de Mercator. A Figura 2 mostra um 

fluxograma que resume todos os procedimentos realizados para o mapeamento do uso e 

cobertura da terra no entorno do PEAMA/Ifes ï Campus de Alegre. 
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Tabela 1. Chave de fotointerpretação das classes de uso e cobertura da terra 
presentes no entorno do PEAMA/Ifes ï Campus de Alegre, Espírito 
Santo, Brasil. 

(continua) 

Classes de uso e 
cobertura da 

terra 
Descrição 

Recorte da classe 
na ortofoto, 

escala 1:2000 

Fragmento 
florestal 

Remanescente de mata atlântica (são áreas de 
vegetação nativa contínua, interrompidas por 

ações do homem ou natural). 

 

Capoeira 
Vegetação que surge após a destruição da 

cobertura vegetal primitiva (ação antrópica para 
uso agrícola ou pecuário, e posterior abandono). 

 

Pastagem 

Áreas onde houve interveção humana para uso 
da terra, descaracterizando a vegetação primária, 

quando abandonadas, ficam sujeitos a 
regeneração natural, de acordo com o tempo e 

uso.  

Área 
agriculturada I 

Áreas destinadas aos cultivos de culturas anuais, 
hortaliças e capineiras. 

 

Área 
agriculturada II 

Áreas destinadas aos cultivos de culturas 
perenes. 

 

Estrada não 
pavimentada 

Via de acesso com cobertura de terra batida. 

 

Estrada 
pavimentada 

Via de acesso com cobertura asfáltica ou 
granítica. 

 

Construções ou 
edificações 

Construções civis direcionadas para habitação ou 
comércio. 

 

Área urbanizada 

Caracterizado pela edificação contínua e pela 
existência de infraestrutura urbana, que 

compreende ao conjunto de serviços públicos que 
possibilitam a vida da população. 

 

Corpos dô§gua Rios, córregos, lagos, lagoas. 
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Tabela 1. Chave de fotointerpretação das classes de uso e cobertura da terra 
presentes no entorno do PEAMA/Ifes ï Campus de Alegre, Espírito 
Santo, Brasil. 

(conclusão) 

Silvicultura Cultura de essências florestais. 

 

Solo exposto 
Consiste na retirada da vegetação de uma 
determinada área, alterando a paisagem e 
contribuindo no enfraquecimento do solo. 

 

Árvores isoladas 
Árvores cujas copas não possuem contato entre 
si, sendo caracterizadas por estarem situadas 

fora das fisionomias vegetais ou florestais. 

 

Material rochoso Concreções rochosas visíveis. 

 

Áreas alagadas 
Áreas baixas, onde a água não possui algum tipo 

de vazão, ficando acumulada sob a superfície, 
gerando a formação de alagados (água parada). 

 
 
 

 
 
Figura 2. Demonstração esquemática dos procedimentos executados, no programa 

computacional ArcMap do ArcGis®10.2.2, para a geração do mapa do uso 
e da cobertura da terra no entorno do PEAMA/Ifes - Campus de Alegre, 
Espírito Santo, Brasil. 
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3 Resultados e discussão 

 

Na Figura 3 é apresentada a distribuição espacial das quinze classes de uso e 

cobertura da terra no entorno do PEAMA/Ifes ï Campus de Alegre. Nota-se que as 

classes de pastagem e de solo exposto encontram-se presente em todos os quadrantes 

da Zona de Amortecimento. Verifica-se também que, próximo ao PEAMA/Ifes - Campus 

de Alegre há a presença de uma área urbanizada, representada pelo distrito de Rive, 

município de Alegre. 

 

 
 
Figura 3. Mapa de uso e cobertura da terra no entorno do PEAMA/Ifes ï Campus de 

Alegre, Espírito Santo, Brasil. 
 

Os valores de área (ha), perímetro (m) e porcentagem da área de cada classe é 

mostrada na Tabela 2. Verifica-se que a área da Zona de Amortecimento corresponde a 

3.894,06 ha, ou seja, 38,941 km². Na quantificação das áreas de maior ocupação obteve-

se maior representatividade de pastagem totalizando 1.870,58 ha (48,04%). Oliveira 

(2010) destaca a predominância da pecuária leiteira na região e a carência de cuidados 

nas pastagens. Um estudo elaborado por Pirovani (2014) relata a comparação das 

classes de uso e ocupação da terra em duas diferentes épocas (1970 e 2007) no entorno 

da RPPN Cafundó, tendo como resultado a predominância por pastagens. Segundo a 
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referida autora, o grande problema é a realização de práticas inadequadas de manejo 

gerado pelo superpastoreio a compactação do solo e solos expostos. 

A exposição do solo chega a 7,55% em áreas degradadas devido ao mau uso da 

terra sendo frequente, perto dos cursos dô§gua, a aus°ncia de fragmentos florestais. 

Áreas essas que deveriam ser destinadas à preservação ambiental (COUTINHO, 2013). 

Essa realidade tem como consequência um solo desprotegido, o que aumenta a 

possibilidade do assoreamento dos rios, solo e do transporte de substâncias químicas e 

org©nicas para os corpos dô§gua (SILVA, 2004). 

Apesar da economia do município ser pautada na bovinocultura e cafeicultura, 

nesse perímetro a Área agricultada II (culturas perenes) foi representada por apenas 

3,62% e a soma total das classes destinadas à agricultura (perenes e anuais) chegam a 

4,67%.  

 

Tabela 2. Resultados as áreas das classes de uso e cobertura da terra no entorno 
do PEAMA/Ifes-Campus de Alegre, Espírito Santo, Brasil 

 
Nome Área (ha) Perímetro (m) Área (%) 

Árvores isoladas 32,34 101.218,95 0,83 
Pastagem 1.870,58 451.564,38 48,04 
Fragmento Florestal 778,95 204.364,16 20,00 
Solo exposto 294,02 208.641,35 7,55 
Hidrografia 52,08 50.630,09  1,34 
Capoeira 442,39 167.106,92 11,36 
Material rochoso 127,96 30.870,02 3,29 
Estrada não-pavimentada 38,51 140.629,08 0,99 
Construções e instalações 7,47 19.162,06  0,19 
Área agricultada II (perenes) 141,03 58.068,79 3,62 
Silvicultura 18,14 5.555,19 0,47 
Área agricultada I (anuais) 40,87 20.061,87 1,05 
Áreas alagadas 27,43 20.256,29 0,70 
Estrada pavimentada 10,62 21.524,19 0,27 
Área urbanizada  11,67 5.185,19 0,30 

Total 3.894,06 1.504.838,53 100,00 

 

Os resultados demonstram que 20% da área está coberta por fragmentos 

florestais, sendo os mesmos de suma importância para a conservação da biodiversidade 

e controle de erosões. Fato relevante é que 11,36% da área é constituída por capoeira, 

que junto com os fragmentos representam 31,36% da área total de estudo. A capoeira 

pode ter surgido através de uma recuperação livre, sem interferência antrópica, podendo 

demorar anos para se estabelecer como um fragmento. Sugerem-se plantios de 

enriquecimento, para que a capoeira possa tornar-se futuramente um espaço para a 

utilização de corredores servindo como trampolins ecológicos. Pode-se destacar a 

importância de um fragmento encontrado a sudoeste do fragmento principal da reserva 

legal do PEAMA/Ifes ï Campus de Alegre, apresentando duas vezes o tamanho do 
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mesmo com 132,50 ha. Estando diretamente influenciado pelo meio, pois encontra-se em 

área de pastagem, capoeira e silvicultura, visto que, por não possuir nenhum tipo de 

construção e instalação, a interligação dos mesmos através de trampolins ecológicos 

seria viável para sua conservação e aumento da biodiversidade local.  

Os fragmentos florestais encontram-se dispersos em grande quantidade, porém 

em pequenos tamanhos. Lorena (2013) destaca, a partir de uma análise visual, sem 

quantificar as áreas, que existe um alto nível de fragmentação das áreas de vegetação 

natural do estado do Espírito Santo, representando o alto grau de desmatamento 

representado por glebas de diferentes tamanhos, concentradas aleatoriamente devido à 

expansão agropecuária. 

 

 

4 Conclusões 

 

- A Zona de Amortecimento que envolve o PEAMA/Ifes ï Campus de Alegre 

apresentam 778,95 ha de fragmento florestal e 442,39 ha de capoeira.   

- As classes de uso da terra mais representativa são, respectivamente, a pastagem 

(1.870,58 ha) e solo exposto (294,02 ha). 

 

 

5 Referências Bibliográficas 

BLASCHKE, T.; LANG, S. Análise da Paisagem com SIG. Tradução Herman Kux. São Paulo: Oficina de Textos, 2009. 

COUTINHO, L. M.; ZANETTI, S. S.; CECÍLIO, R. A.; GARCIA, G. O.; XAVIER, A. C. Usos da terra e Áreas de Preservação 
Permanentes (APP) na bacia do rio da Prata, Castelo-ES. Floresta e Ambiente. 2013; v.20, ed. 4, pag.: 425-434. 

ESRI ï Plataforma ArcGis. http://www.esri.com/ Acessado em: 01 de outubro de 2014. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Manuais Técnicos em Geociências: Manual 
Técnico de Uso da Terra. 2ª ed. Rio de Janeiro, IBGE, n. 7, 2006. 

INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS ï IEMA. Pólo de Educação Ambiental Escola 
Agrotécnica Federal de Alegre. Disponível em: < http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp?pagina=16793> 
Acesso: 14 Set. 2015. 

LORENA, R. B.; BERGAMASCHI, R. B.; JABOR, P. M.; JÚNIOR, F. J. T. Mapeamento e análise do uso e cobertura da 
terra do Estado do Espírito Santo ï 2010, a partir de imagens de sensoriamento remoto. Anais..., XVI Simpósio Brasileiro 
de Sensoriamento Remoto. 7695 ï 7701. 2013. Foz do Iguaçu (PR) ï Brasil (13-18 abril). 

LORENZONI, L. S. Estrutura do compartimento arbóreo da Reserva Legal do Pólo de Educação Ambiental do Ifes 
Campus de Alegre. 2013. Monografia (Ciências Biológicas) ï Instituto Federal do Espírito Santo. Alegre ï ES. Orientador: 
Jéferson Luiz Ferrari. 

NASCIMENTO, P. C.; BISSANI, C. A.; LEVIEN, R.; FINATO, T.; MEDEIROS, P. S. C. Influência do uso da terra em 
atributos físicos e químicos do solo na região da Serra do Sudeste ï RS. In: VII Congresso Brasileiro de Agroecologia. Vol. 
8, nº 2. Nov. 2013. 

NUNES, A. B.; LEITE, E. F. Geoprocessamento aplicado à determinação do uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica 
do Rio Areias. Anais... , 5º Simpósio de Geoprocessamento no Pantanal. 121-128. 2014.Campo Grande (MS) ï Brasil (22-
26 novembro). 

OLIVEIRA, O. M.; SANTOS. E. M.; SANTOS, A. R. S. Determinação do uso e ocupação do solo no entorno de uma 
hidroelétrica no município de Guaçui, ES. Enciclopédia biosfera. 2010. (aceito para publicação em 2010). 

ORMOND, J. G. P. Glossário de termos usados em atividades agropecuárias, florestais e ciências ambientais. Rio 
de Janeiro: BNDES, 2006. 



 

49 

 

PIROVANI, D. B.; SILVA, A.G. SANTOS, A. R. Análise da paisagem e mudanças no uso da terra no entorno da RPPN 
Cafundó, ES. Revista CERNE. 2014 (aceito em 2014). 

SILVA, Vitor Heringer. Estimativas do escoamento superficial em microbacia hidrográfica sob diferentes condições 
de uso da terra. 2014. Monografia (Ciências Florestais e da Madeira) ï Universidade Federal do Espírito Santo, Alegre ï 
ES. Orientador Prof. Dr. Sidney Sara Zanetti. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

50 

 

CAPÍTULO 3 
 

ESTRUTURA DA PAISAGEM FLORESTAL NO ENTORNO DO 
PÓLO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DA MATA ATLÂNTICA/IFES-

CAMPUS DE ALEGRE 
 

Andressa Martins da Cunha 
Jéferson Luiz Ferrari 
Telma Machado de Oliveira Peluzio 
Nathália Suemi Saito 
Aline Roberta Queiroz Lobato 

 
1 Introdução 

 

A ecologia da paisagem é uma área recente da ecologia que visa entender a 

interação da heterogeneidade dos padrões espaciais de uma paisagem nos processos 

ecológicos, enfatizando também o estudo do ser humano sobre o meio ambiente 

(METZGER, 2001; EMBRAPA, 2004; PIVELLO e METZGER, 2007). Forman e Godron 

(1986) e Casimiro (2009), definem a ecologia da paisagem como um sistema vivo que 

exibe três características gerais: a estrutura da paisagem, com padrão espacial de 

arranjo dos elementos da paisagem; o funcionamento, referindo-se ao movimento biótico 

e abiótico; e a energia através da estrutura e mudança, por meio da dinâmica ou 

alterações nos padrões espaciais em funcionamento do tempo. 

Ao destacar a heterogeneidade espacial em processos ecológicos, a ecologia da 

paisagem enfatiza a necessidade do desenvolvimento e aplicação de modelos utilizados 

para descrever e quantificar a estrutura da paisagem (METZGER et al., 2007). A 

estrutura de uma paisagem fragmentada é composta por uma matriz com uma grande 

área de ecossistemas similares que causa influência sobre os demais elementos da 

paisagem; as manchas caracterizam-se por áreas homogêneas não lineares, e os 

corredores que constituem-se de áreas com faixa estreita de terra que se difere. 

Normalmente os corredores conectam manchas ou fragmentos dentro de uma paisagem 

(PIVELLO e METZGER, 2007). 

Com a finalidade de conhecer e analisar os padrões da estrutura de uma 

paisagem utiliza-se da aplicação de métricas que possibilitam a leitura através da 

interpretação espacial (LANG e BLASCGKE, 2009). Para estudos de fragmentos 

florestais, por exemplo, foram criados métricas ou índices de ecologia da paisagem, 

aplicadas conjuntamente com bases nas técnicas de geoprocessamento (PIROVANI, 

2010). A aplicação dessas medidas, com base nos padrões de ecologia da paisagem é 

uma ferramenta útil para análise dos remanescentes de vegetação.  
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Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014), o bioma Mata Atlântica é 

considerado um complexo de ecossistemas com maior biodiversidade no Brasil, mas, em 

contrapartida é um dos biomas que mais sofreu com a devastação florestal. Atualmente, 

este bioma conta apenas com 22% de sua cobertura original, que é composta por 

formações florestais (Florestas Ombrófilas densa, Ombrófila mista, Estacional 

Semidecidual, Estacional Decidual e Ombrófila Aberta) e ecossistemas associados como 

as restingas, manguezais e campos de altitude. Estima-se que apenas 7% desses 

ecossistemas encontram-se em estado de conservação (SOS MATA ATLÂNTICA, 2014). 

O foco deste trabalho trata-se da estrutura da paisagem florestal que circunda o 

Pólo de Educação Ambiental da Mata Atlântica situado na Escola Agrotécnica Federal de 

Alegre (EAFA), hoje Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) ï Campus de Alegre, um 

dos seis pólos regionais de educação ambiental da Mata Atlântica do Espírito Santo 

(IEMA, 2015). O Pólo de Educação Ambiental da Escola Agrotécnica Federal de Alegre 

(EAFA), ao qual nos referiremos como PEAMA/Ifes - Campus de Alegre foi criado em 

1992 e abrange uma área de, aproximadamente, 70 hectares de Mata Atlântica 

(LORENZONI, 2013). O sistema de educação ambiental por ele desenvolvido visa valorar 

o respeito à diversidade biológica, à cultura e à ética, conjuntamente com o respeito do 

homem para com a natureza, o que está de acordo com Neto, et al., (2013) apud 

Carvalho (2004) e com Ministério da Educação (MEC, 2007). Desta maneira, a educação 

ambiental desenvolvida potencializa a dinâmica da motivação e a sensibilização dos 

indivíduos de forma a aumentar a responsabilidade socioambiental dos mesmos 

(JACOBI, 2005). 

Ressalta-se que, de acordo com o decreto Nº 2530-R, de 02 de junho de 2010 do 

Estado do Espírito Santo, a região onde o PEAMA/Ifes - Campus de Alegre está inserido 

é classificada como Área Prioritária para a Conservação da Biodiversidade de Alta 

Prioridade no Estado, que se constitui em uma área com alta riqueza de espécies em 

geral, com ocorrência de espécies raras ou ameaçadas, ou que possuam remanescentes 

de vegetação significativos ou com alto grau de conectividade.  

O objetivo deste trabalho foi analisar a estrutura da paisagem florestal na Zona de 

Amortecimento que circunda o PEAMA/Ifes - Campus de Alegre, por meio de métricas da 

paisagem. 
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2 Metodologia 

 

2.1 Localização e caracterização da área 

 

O PEAMA/Ifes - Campus de Alegre fica localizado no município de Alegre, Sul do 

estado do Esp²rito Santo (Figura 1), Brasil, nas coordenadas geogr§ficas de 20Ü45ô46ôôS, 

41Ü27ô44ôôO e 220m de altitude.  

 

 

 
Figura 1. Mapa de localização PEAMA/Ifes - Campus de Alegre em relação ao 

município de Alegre, estado do Espírito Santo, Brasil. 
 

De acordo com a classificação Köppen, o clima da região enquadra-se no tipo 

Awa, verão chuvoso e inverno seco, com precipitação pluviométrica média anual de 

1.341mm e temperatura média anual de 23,1ºC (LIMA et al., 2008). 

 

 

2.2 Materiais utilizados 

 

Para analisar a estrutura da paisagem florestal, inicialmente criou-se um banco de 

dados geográficos, composto pelos arquivos vetoriais do estado do Espírito Santo e do 

Ifes ï campus de Alegre e por ortofotos do ortofotomosaíco do estado do Espírito Santo, 

referente ao ano de 2007. As ortofotos foram disponibilizadas pelo Sistema Integrado de 
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Bases Geoespaciais do Estado do Espírito Santo ï GEOBASES, com escala de 1:35.000 

e resolução espacial de 1m (GEOBASES, 2007).  

As imagens foram editadas em tela, por meio do programa computacional ArcMap 

do ArcGIS®10.2.2 (ESRI, 2014), visando a criação do arquivo vetorial do PEAMA do Ifes 

- Campus de Alegre e, a partir deste, foi então delimitada a zona de amortecimento com 

buffer de 3 km (3.000 m), com base na resolução do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA) 428/2010, que dispõe sobre sobre a zona de amortecimento para 

estudos de impactos ambientais (BRASIL, 2010).   

Definida a área de estudo foi realizada uma análise visual da paisagem e 

materializada a chave de fototinterpretação dos fragmentos florestais presentes. No 

Quadro 1 encontram-se sumarizados os padrões texturais da chave de fototinterpretação. 

 

 

Quadro 1. Chave de fotointerpretação dos fragmentos florestais da zona de 
amortecimento 

 

Classe Textura Descrição 

Fragmento 
florestal 

 

 
 

Remanescente florestal com 
textura arbórea densa e rugosa, 

com pouca incidência de clareiras. 

 
 

 
 

Remanescente florestal com 
textura arbórea pouco densa e 

com grande evidência de clareiras. 

 
 

 
 

Remanescente florestal com 
superfície de área reduzida. 

 

A fotointerpretação foi realizada na escala cartográfica de 1:2.000 por meio da 

digitalização em tela de todos os fragmentos florestais que apresentaram área acima de 

80m² pelo qual foram realizadas as medidas, por meio de uma ferramenta de medida 

fornecida pelo programa do ArcGIS®10.2.2. Após a conclusão desta etapa foram gerados 
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os mapas temáticos de localização da área de estudo e dos fragmentos florestais da 

zona de amortecimento.  

A análise da estrutura da paisagem florestal foi realizada por meio da aplicação 

dos índices de ecologia da paisagem: índice de forma, de borda, de densidade, de 

tamanho e de proximidade dos fragmentos. Os valores obtidos para cada métrica, foi 

resultante do condicionamento do mapa dos fragmentos florestais ao Vectorbased 

Landscape Analysis Tools (V-LATE), um aplicativo do ArcMap do ArcGIS®10.2.2. Este 

aplicativo fornece as informações, com base nos cálculos mostrados na Tabela 1. 
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Tabela 1. Descrição das métricas utilizadas para a análise da estrutura da paisagem florestal da zona de amortecimento do 
PEAMA/Ifes 

(Continua) 

Grupo Sigla Métrica Unidade Observações Equação 

Á
re

a
 

 
ATC 

Área da Classe Hectare (ha) 
Somatório das áreas de todas das 

manchas ou fragmentos florestais na área 
de estudo. 

 

ὃὝὅ ὧ 

 

  

D
e
n

s
id

a
d

e
 e

 T
a
m

a
n

h
o

 

  

TMM 
Tamanho 
médio da 
mancha 

Hectare (ha) 
Soma do tamanho das manchas dividido 

pelo número de manchas. 

 

Ὕὓὓ
В ὥ

ὲ
 

NM 
Número de 
manchas 

Adimensional 
Número total de manchas na paisagem ou 

na classe. 

 

ὔὓ ὲ 

DPTM 
Desvio padrão 
do tamanho da 

mancha 
Hectare (ha) 

Razão da variância do tamanho das 
manchas. 

 

ὈὖὝὓ 

ȿВ ȿὥ
Ȣȿ
В

ὲ
ȿ 

CVTM 

Coeficiente de 
variação do 
tamanho da 

mancha 

Porcentagem 
(%) 

Desvio padrão do tamanho de mancha 
dividido pelo tamanho médio da mancha, 

multiplicado por 100. 

 

ὅὠὝὓ
ὈὖὝὓ

Ὕὓὓ
 ὢ ρππ 

 
 
 
 
 
 

5
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Tabela 1. Descrição das métricas utilizadas para a análise da estrutura da paisagem florestal da zona de amortecimento do 
PEAMA/Ifes 

(Conclusão) 
B

o
rd

a
 TB 

Total de 
bordas 

Metros (m) 
Extremidade total de todas as manchas. 

É a soma de perímetro de todas as 
manchas. 

 

Ὕὄ Ὡ 

DB 
Densidade de 

borda 
m/ha 

Quantidade de extremidade relativa à 
área da paisagem. 

 

Ὀὄ  
Ὕὄ

ὃὝὅ
 

  

F
o

rm
a

 

 

 

IFM 
Índice de 

forma média 
Adimensional 

É igual a um quando todas as manchas 
forem circulares e aumentam com a 
crescente irregularidade da forma da 

mancha. 

 

ὓὛὍ

В ȿ
πȟςψὴ

ȢȾ

ὲ
 

IFMP 

Índice de 
forma de 

média 
ponderada 

Adimensional 
Difere do IFM, porque manchas maiores 

terão mais peso que as menores. 

 

ὍὊὓὖ ȿ
πȟςψὴ

ὥ
 ὢ 

ὥ

В ὥ
ȿ 

DFMM 
Dimensão 
fractal da 

mancha média 
Adimensional 

Os valores se aproximam de um para 
formas com perímetro simples e chega a 

dois quando as formas forem mais 
complexas. 

 

ὈὊὓὓ
ςὍὲπȟςψὴ

Ὅὲὥ
 

P
ro

x
im

id
a
d

e
 

DMVP 

Distância 
média dos 

vizinhos mais 
próximos 

Metros (m) 

A distância média do vizinho mais 
próximo e a média destas distâncias para 
classes individuais ao nível de classe e a 
distância média da classe vizinha mais 

próxima ao nível da paisagem. 

 

Ὀὓὠὖ 
В Ὤ

ὲᴂ
 

Fonte: Mcgarigal e Marks, 1995 (Adaptado).  
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Para a compreensão da dinâmica dos fragmentos florestais, os mesmos foram 

distribuídos em quatro classes por ordem de tamanho: Pequeno (< 1 ha); Médio (1 a 10 

ha); Grande (> 10 ha); e Todos (<1 ha a >10 ha). A metodologia aplicada foi simplificada 

por meio do fluxograma apresentado pela Figura 2.  

 

 

Figura 2. Esquematização da metodologia utilizada no programa computacional 
ArcGis® 10.2.2. 

 

Foram gerados os mapas de localização da área de estudo, dos fragmentos 

florestais e de distribuíção por classe e borda dos fragmentos florestais. Para o mapa de 

borda foi considerando as bordas de 30 e 350 m. Foi ainda realizada uma campanha de 

campo, no ano de 2014, acompanhado de um registro fotográfico para averiguação dos 

fragmentos florestais. 

 

 

3 Resultados e discussão 

 

Constatou-se por meio da realização deste trabalho que a área do PEAMA/Ifes de 

Alegre constitui-se de 64,234 ha. Destaca-se que este valor refere-se a 57,33% da área 

do fragmento florestal do qual pertence. O espaço delimitado destina-se à execução de 

atividades voltadas às práticas de educação ambiental e conservação da biodiversidade 

local.  

Ao analisar o mapa dos fragmentos florestais da área de estudo (Figura 3) 

verifica-se que a paisagem florestal é constituída por fragmentos de diversos tamanhos e 

formas. Nota-se ainda uma menor disposição desta classe nas regiões Nordeste, 

Sudeste e Noroeste. Numa visita in loco, realizada no ano de 2014, foi possível confirmar 

este cenário e a incidência de classes de natureza antrópica, como a de pastagem e fios 

de eletricidade (Figura 4).  

- Ortofotos do 

IEMA 2007/2008

- Shapefile do ES

- Shapefile do  
Ifes

-Análise visual dos 

fragmentos 

- Fotointerpretação 
dos fragmentos

(Ćrea Ó 80 m²) 

E =1:2000

- Geração de mapas 

temáticos

-Obtenção de métricas
(V-late 10.2.2)

- Análise da estrutura  
dos fragmentos 

- Criação do shapefile

do PEAMA/Ifes
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De acordo com Forerro-Medina e Vieira (2007) apud Seosoane et al. (2010), a 

perda de habitat revelam drásticas consequências para a biodiversidade, dentre elas 

afetam a taxa de crescimento populacional, diminui o comprimento e a diversidade da 

cadeia trófica e causa alterações entre as espécies.  

 

 

 

Figura 3. Mapa dos fragmentos florestais identificados na área de estudo. 

 

Da área total em estudo, que corresponde a 3.939,055 ha, apenas 883,575 ha 

(22,43%) é ocupada por fragmentos florestais. A fotointepretação da área possibilitou a 

identificação e a vetorização de 104 fragmentos de remanescentes florestais. 

O maior fragmento florestal identificado localiza-se na região Sudoeste com 

157,725 ha (Figura 3), o que corresponde a 2,45 vezes a área do PEAMA/Ifes ï Campus 

de Alegre. Em média, os fragmentos florestais dispõem de 8,495 ha com desvio-padrão 

de 22,262 ha, revelando a maior ocorrência de fragmentos florestais médios seguidos 

dos pequenos. A menor área de fragmento florestal encontrada foi de 0,232 ha. 

Metzger et al. (2007) afirma que além de romper o fluxo gênico de uma 

população, a fragmentação resulta muitas vezes na subdivisão da população em sub-

populações demasiadamente pequenas para que sejam capazes de se auto-sustentar ao 

longo do tempo. Esse problema torna-se ainda mais grave quando os fragmentos são 

muito pequenos e/ou de baixa qualidade. Os fragmentos florestais com área reduzida 

estão mais propensos às causas da extinção, pois se constituem de uma população 

pouco variada (COSTA, 2003). Nesta situação, a flora e a fauna ficam a margem da 
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vulnerabilidade, ou até mesmo da própria extinção, devido à perda da variabilidade 

genética, ocasionada pelo endocruzamento; e ao declínio populacional, oriundo de uma 

maior exposição aos predadores exóticos e aos maiores índices de mortes no caso dos 

animais que transitam entre fragmentos. Entretanto, quando um pequeno remanescente 

florestal é avaliado independentemente, a este é atribuída características pouco 

relevantes para a paisagem. Porém, quando os fragmentos florestais são avaliados 

conjuntamente com a paisagem, da qual fazem parte, destacam-se pelos chamados 

stepping stones, ou tamb®m denominados ñtrampolim ecol·gicoò, que para algumas 

espécies funcionam como canal de transporte entre os demais fragmentos dispostos no 

entorno de uma matriz (CALEGARI et al., 2010). 

 

  
 

  

  
  
 

    

 
Figura 4. Incidência classes de natureza antrópica, como a pastagem e fios de 

eletricidade. 
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Na Tabela 2, são apresentados os resultados da aplicação das métricas da 

estrutura da paisagem florestal da zona de amortecimento do PEAMA/Ifes-campus de 

Alegre, dentro da classificação por tamanho. Verifica-se que a apresentação das 

métricas, de cada grupo, por classes de tamanho permite avaliar a estrutura da paisagem 

com maior peculiaridade. 

Verifica-se, inicialmente, que o índice de Área da Classe (AC), da classe Todos, 

possui 883,575 ha que representa 22,43% da cobertura florestal dento da zona de 

amortecimento. A mérito de comparação, se comparado a área de amortecimento como 

sendo a área total de um imóvel, nota-se que atribuído a cobertura florestal, vai de 

encontro com a Lei nº 12.727 de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 2012), que estabelece 

área mínima de 20% da área do imóvel para criação de Reserva Legal, haja vista que a 

área total do Ifes/campus de Alegre é de 327,08 ha.  Este resultado deve ser analisado 

com um cerco cuidado, pois ao observar as demais métricas, distribuídas nas classes 

pequena, média e grande, nota-se uma certa discrepância nos resultados. 

Dos 104 remanescentes florestais identificados (Tabela 2), 40 fragmentos 

(38,47%) correspondem à classe de tamanho pequeno (<1 ha), 48 fragmentos (46,15%) 

à classe de tamanho médio (1 a 10 ha) e 16 fragmentos (15,38%) pertencentes à classe 

grande (>10 ha). Estas classes ocupam respectivamente uma área de 24,634 ha, 

147,081 ha, 711,860 ha. 

A relação entre o número de fragmentos florestais e suas receptivas áreas das 

classes de tamanho é apresentada na Figura 5 e, na Figura 6 o mapa da localização dos 

fragmentos distribuídos por classe de tamanho. Apesar da classe pequena ser a segunda 

classe mais representativa em números de fragmentos, sua área de extensão territorial é 

28,89 vezes menor do que área ocupada pelos fragmentos florestais da classe grande, 

que possui o menor número de fragmentos identificados. Este cenário de fragmentação 

da paisagem florestal é semelhante ao encontrado por Pirovani (2010), em seu trabalho 

sobre fragmentação florestal, dinâmica e ecologia da paisagem na bacia hidrográfica do 

rio Itapemirim, ES, e está de acordo com Viana e Pinheiro (1998), que mostram que 

grandes partes dos remanescentes florestais da Mata Atlântica apresentam-se de forma 

isolada, perturbados e pouco protegidos. 
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Quadro 2. Métricas da estrutura da paisagem florestal da zona de amortecimento 
do PEAMA/Ifes - Campus de Alegre 

 

Grupo Índices* Unidade 

Classes e tamanho 

Pequeno Médio Grande Todos 

(< 1 ha) (1ï 10 ha) (> 10 ha) (<1->10) 

N
ú

m
e
ro

 

- - 40 48 16 104 

Á
re

a
 

ATMC ha 24,634 147,081 711,86 883,575 

D
e
n

s
id

a
d

e
 e

 t
a
m

a
n

h
o

 

TMM ha 0,615 3,064 44,491 8,495 

NM Adimensional 40 48 16 104 

DPTM ha 0,221 2,153 41,792 22,262 

CVTM % 35,917 70,27 93,935 262,041 

B
o

rd
a

 TB m 22404,91 71087,82 128652,5 222145,3 

DB m/ha 5,688 18,047 32,661 56,396 

F
o

rm
a

 

IFM Adimensional 2,026 2,469 3,631 2,478 

IFAMP Adimensional 0,001 0,009 0,184 0,033 

DFMM Adimensional 1,157 1,17 1,198 1,169 

P
ro

x
im

id
a
d

e
 

DMVP m 117,527 78,377 35,87 86,895 

 

* Índices: ATMC (Área de todas as manchas da classe); TMM (Tamanho médio da mancha); NM 
(Número de mancha); DPTM (Desvio padrão tamanho da mancha); CVTM (Coeficiente de 
variação do tamanho da mancha); IFM (Índice de forma médio); IFMP (Índice de forma de área 
média ponderada); DFMM(Dimensão fractal da mancha média); TB (Total de bordas); DB 
(Densidade de borda); IFM (Índice de forma média); IFAMP (Índice de forma de área média 
ponderada); DFMM (Dimensão fractal da mancha média); DMVP (Distância média do vizinho mais 
próximo). 



 

 62 

Em concordância com Forman e Godron (1986), os remanescentes florestais que 

possuem maior extensão favorecem a manutenção da biodiversidade local, enquanto que 

os fragmentos pequenos atuam como ñilhas de habitatò para o ref¼gio da vida silvestre. 

Se considerarmos a Mata Atlântica outrora íntegra que ocupava cerca de 15% do atual 

território brasileiro, constituindo um dos mais ricos biomas do Brasil (AGAREZ et al., 

2001), hoje é avaliada em apenas 7% desse total (SOS MATA ATLÂNTICA, 2014). 

Historicamente, este bioma tem trazido juntos aos avanços sérios problemas por meio 

dos intensos processos de deteriorização de habitat, seguido das caudas da 

fragmentação florestal. Por este motivo, a Mata Atlântica constitui uma das regiões 

identificadas mundialmente como Hotspot ï área prioritária para conservação, isto é, de 

alta biodiversidade e ameaçada no mais alto grau (AZEVEDO et al., 2003).  

 

 
 
Figura 5. Relação entre o número de fragmentos florestais e suas receptivas áreas 

das classes de tamanho. 
 

O TMM, averiguadas na Tabela 2, revela os seguintes índices: 0,615 ha (<1 ha); 

3,064 ha (1 a 10 ha); 44,491 ha (>10 ha) e 8,495 ha (Todos <1->10). Ao analisar a média 

do TMM da classe Todos (8,495 ha), nota-se um indicativo relevante sob o ponto de vista 

da área. Porém, quando se compara essa métrica com os valores elevados do desvio 

padrão do tamanho da mancha (DPTM= 22,262 ha), conjuntamente com o coeficiente de 

variação (CVTM= 262,041%), percebe-se a existência de valores discrepantes de TMM 

nos fragmentos.  Para Calegari et al. (2010) o tamanho médio dos fragmentos torna-se 

um bom indicativo da situação da fragmentação florestal. 

No entanto, ressalta-se que na zona de amortecimento do PEAMA/Ifes ï campus 

de Alegre, o desvio-padrão é muito superior à média e, desta forma, o tamanho médio 

dos fragmentos não seria um bom indicativo para retratar a situação da fragmentação 

florestal. Quanto maior o tamanho médio de um fragmento florestal, melhor é o indicio de 

estabilidade estrutural do mesmo.  

Pequeno
Médio

Grande
Todos

40
48

16 104

24,634 147,081

711,86
883,575

Número Área total (ha)
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Figura 6. Mapa de localização dos fragmentos florestais distribuídos por classes de 

tamanho. 
 

Em relação às métricas do grupo borda, percebe-se um aumento progressivo do 

TB entre as classes dos fragmentos florestais, onde os fragmentos pequenos 

apresentaram 22.404,905 m, os médios com 71.087,820 m e os grandes 128.652,546 m 

(Tabela 2 e Figura 7). Esses valores divergem dos encontrados por Pirovani (2010) e 

Vidolin et al. (2011), o mesmo se dá mediante ao fato da estratificação atribuída entre as 

classes e dentro de cada classes. Nota-se que a relação de TB entre as classes foram 

respectivamente, 0,315 (<1 a 1 ï 10 ha) e de 0,552 (1 ï 10 ha a > 10 ha).  Os valores de 

densidade de borda evidenciam que os fragmentos menores apresentam maior 

densidade de borda enquanto os fragmentos maiores possuem menor densidade de 

borda. 

Segundo Primack e Rodrigues (2001), dentre os principais efeitos causados pela 

fragmentação está à maior quantidade de borda por área de habitat e maior exposição do 

centro de cada. O ecossistema fragmentado sofre ainda com as causas de maior 

incidência de luz, alterações de umidade, temperatura eventos e competição das 

espécies nativas com as espécies invasoras que encontram ambiente favorável para o 

seu desenvolvimento, o que implica numa série problemas socioambiental (COLLINGE, 

1996 apud MAIA, 2002).  
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Figura 7. Mapa de efeito de borda nos fragmentos florestais. 

 

O desequilíbrio do ecossistema, afeta diretamente a disponibilidade de recursos 

naturais, reduzindo-o e consequentemente limitando ao máximo a sobrevivência das 

espécies, o que agrava a situação quanto à preservação e conservação das mesmas, 

principalmente quando há casos de endemismo (PRIMACK; RODRIGUES, 2001). Para 

Pinto e Brito (2005), apesar da Mata Atlântica abrigar um número muito alto de áreas 

protegidas, elas possuem pouca área em extensão, portanto inadequadas para subsidiar 

algumas espécies.  

O cálculo de índice de forma obtido nesse trabalho deu-se por meio de 

comparação a um círculo, recorrente ao fato dos resultados terem sido gerados com base 

em arquivo vetorial. Desta maneira, o IFM das classes pequeno e médio dos fragmentos 

apontaram formatos mais regulares 2,026 e 2,469, respectivamente, enquanto os 

fragmentos da classe grande apresentaram maior valor (3,631). Verifica-se que na 

relação de IFM entre as classes, obteve-se respectivamente 0,82 (<1 a 1 ï 10 ha) e de 

0,67 (1 ï 10 ha a > 10 ha).  IFM mais próximos ao valor 1 (um), revela maior regularidade 

do fragmento, ou seja, apresenta um formato mais circular (SANTOS, 2011; PIROVANI, 

2010), que minimiza a relação borda-área, onde o centro do fragmento está mais distante 

da borda, reduzindo a influências das ações externas sobre os fatores biótico e abióticos 

do ecossistema (VIDOLIN et al., 2011). De acordo com Forman (1995), os fragmentos 

florestais podem ser encontrados na paisagem apresentando formato curvilíneo, 

compactado, alongado até as formas mais arredondadas. Para o IFAMP, as classes de 
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fragmentos apresentaram respectivamente os valores de 0,001 (<1 ha), 0,009 (1 a 10 ha) 

e de 0,184 (>10 ha). O valor médio obtido para a DFMM corresponde a 1,169. Este valor 

mostra em média a regularidade de forma apresentada pelo total de fragmentos 

identificados. Esta métrica diferencia-se do IFM, de modo a apresentar valores que 

variam ente 1 e 2, possibilitando melhor interpretação dos dados obtidos (PIROVANI, 

2010). 

Na análise de proximidade entre os fragmentos florestais, percebe-se que os 

fragmentos classificados como pequenos apresentaram menor vizinhança entre os 

remanescentes florestais, enquanto os fragmentos classificados como grandes 

apresentaram distâncias menores entre os fragmentos. Em média, os fragmentos 

florestais apresentaram 86,895 m de distância até o mais próximo, levando em 

consideração a proximidade da extremidade de uma borda à outra. A distância entre os 

fragmentos pode ser considerando um indicador da fragmentação da paisagem, 

evidenciado pelo grau de isolamento do qual os mesmos dispõem-se. As estruturas de 

isolamento dos fragmentos agem negativamente na riqueza de espécies ao diminuir a 

taxa de imigração (HERMANN et al., 2005), restringe a área de vida favorecendo os 

processos endogâmicos, além do aumento da competição por recursos.  

 

 

4 Conclusões 

 

Com base no mapa dos fragmentos florestais conjuntamente da aplicação das 

métricas de ecologia da paisagem, pode se concluir que: 

- A área estudada constitui-se em sua maioria por remanescentes florestais de área 

igual ou inferior a 1-10 ha, revelando um cenário de fragilidade do sistema florestal à 

nível ecológico. 

- Recorrente a tamanha fragmentação e redução da área de cobertura florestal, os 

fragmentos da classe pequena (<1 ha), estão mais propícios às causas do efeito de 

borda (total de borda e densidade de borda), o que condiciona o desequilíbrio dos 

fatores bióticos e abióticos, enquanto que os fragmentos da classe grande (>10 ha) 

apresentam maior estabilidade. 

- Para os próximos trabalhos, indica-se a realização de estudos mais aprofundados a 

cerca da métrica de proximidade, pois a mesma subsidia estudos para a criação de 

corredores ecológicos que facilitem a melhor movimentação dos organismos, por meio 

da integração dos fragmentos florestais. 
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CAPÍTULO 4 
 

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NO ENTORNO DO 
PARQUE NACIONAL DO CAPARAÓ - ANÁLISE COMPARATIVA 
DE ACORDO COM O ANTIGO E O NOVO CÓDIGO FLORESTAL 
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1 Introdução 

 

 O Brasil desempenha o importante papel de proteger a megadiversidade biológica 

que possui. Abriga duas das vinte e cinco regiões mais importantes para conservação da 

biodiversidade do planeta, a Mata Atlântica e o Cerrado, consideradas como hotspots, ou 

seja, regiões que concentram alto número de endemismos e perdas elevadas de habitat 

(MYERS, 2000). 

 O Código Florestal Brasileiro (CF) representa uma das principais leis ambientais 

destinadas à conservação da biodiversidade. Nesse, é definida as Áreas de Preservação 

Permanente (APP), com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 

2012a). 

 Valente e Gomes (2005) citam que as APP atuam principalmente na conservação 

do regime hidrológico, e causam a estabilização das linhas de drenagem natural e suas 

margens. Em paisagens agrícolas, essas áreas protegidas funcionam como filtro 

biológico nos processos de erosão laminar, lixiviação, deriva e fluxo lateral de 

agroquímicos e ainda possuem a função de isolamento e de quebra-ventos.  

Ribeito et al. (2005) destacam a atuação das APP como grandes corredores 

ecológicos ao longo das bacias hidrográficas. Bhagwat et al. (2005) consideram a 

proteção complementar proporcionada pelas florestas localizadas em áreas de encostas 

e interflúvios e Tundisi e Tundisi (2010) demonstraram que a qualidade da água está 

diretamente relacionada com a presença da vegetação ripária e sua densidade ao longo 

do rio. 
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 As APP foram inicialmente definidas pelo Código Florestal (Lei 4.771) (BRASIL, 

1965) e seus parâmetros, definições e limites eram estabelecidos por meio da Resolução 

CONAMA n° 303 (BRASIL, 2002). Em 2012, a Lei 4.771 foi substituída pela Lei 12.651 

(BRASIL, 2012b), a qual sofreu alterações por meio da Lei 12.727 (BRASIL, 2012a), 

tornando-se essa o novo CF, responsável por definir e estabelecer limites e parâmetros 

sobre as APP. 

Com o novo Código Florestal, alterações substanciais foram realizadas nas APP. 

Isso gerou intensos debates na sociedade, haja visto o importante papel ecológico que as 

APP desempenham no ambiente. Desta forma, este trabalho teve como objetivo analisar 

as mudanças ocorridas com a alteração do Código Florestal (CF) nas APP no entorno 

capixaba do Parque Nacional do Caparaó, Brasil. 

 

 

2 Metodologia 

 

2.1 Localização e caracterização da área 

 

A área de estudo compreende a porção capixaba da Zona de Amortecimento (ZA) 

do Parque Nacional do Caparaó, definida pelo Plano de Manejo dessa Unidade (IBDF, 

1981) como sendo o entorno de 10 km de distância do limite do Parque (Figura 1). 

 

 
 

Figura 1. Porção capixaba da Zona de Amortecimento do Parque Nacional do 
Caparaó. 
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 Geograficamente, a área de estudo está localizada no Sul do estado do Espírito 

Santo, compreendida entre os paralelos 20Ü12ô e 20Ü42ô de Latitude Sul e os meridianos 

41Ü38ô e 41º52ô de Longitude Oeste. A maior parte do parque, cerca de 70%, localiza-se 

no estado do Espírito Santo e engloba parcialmente os municípios de Iúna, Ibatiba, Irupi, 

Ibitirama, Divino de São Lourenço, Guaçuí e Dores do Rio Preto e ocupa uma área de 

65.238,84 ha. 

 

 

2.2 Materiais utilizados 

 

2.2.1 Base de dados 

  

A base de dados utilizada no presente estudo foi fornecida pelo Sistema Integrado 

de Bases Georreferenciadas do estado do Espírito Santo (GEOBASES) e pelo Instituto 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito Santo (IEMA). Foram 

utilizados os seguintes planos de informação: curvas de nível com equidistância vertical 

de 20 m; aerofotos da região (escala de 1:35:000, referentes a junho de 2007); 

delimitação do PARNA do Caparaó; e zona de amortecimento do PARNA do Caparaó. 

Além disso, utilizou-se a hidrografia, obtida por meio da fotointerpretação em tela 

(escala cartográfica de trabalho de 1:1.500, com resolução espacial de 1 m) das 

aerofotos já ortorretificadas da região. A nova hidrografia fotointerpretada foi utilizada 

para a delimitação das APP de nascentes e de cursos dô§gua. 

Para a base cartográfica, o Sistema Geodésio World Geodetic System de 1984 

(WGS 84) e o Sistema de Projeção Universal Transversa de Mercator ï UTM foram 

adotados para a geração dos mapas. O mapeamento foi realizado no programa ArcGIS 

10.1. 

 

2.2.2 Modelo Digital de Elevação Hidrograficamente Condicionado 

 

O Modelo Digital de Elevação Hidrograficamente Condicionado (MDEHC) foi 

gerado a partir de curvas de nível com equidistância vertical de 20 m e resolução espacial 

de 10 m, conforme metodologia sugerida por Gonçalves et al. (2012). O MDEHC 

processado foi utilizado para delimitação das APP de altitude, encosta e topos de morro e 

montanhas. 
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2.2.3 Delimitação das APP pelo antigo (Lei 4.771/65) e novo Código Florestal (Lei 

12.727/12) 

 

Segundo os critérios estabelecidos pela Resolução do CONAMA nº 303/2002 

(BRASIL, 2002) que dispõe sobre parâmetros, definições e limites das APP, foram 

delimitadas, com o auxílio do aplicativo computacional ArcGIS 10.1, as seguintes classes 

de APP (Lei 4.771/65): 

 

a) APP1 ï cursos dô§gua (faixa marginal): obtidas por meio da fun­«o ñbufferò com zonas 

tampões de 30 m em cada margem, pois no período chuvoso a largura de cada 

córrego não ultrapassa 10 m; 

b) APP2 ï nascentes: obtidas por meio da fun­«o ñbufferò com zonas tamp»es de 50 m 

de raio a partir do ponto central; 

c) APP3 ï altitude: altitudes superiores a 1.800 m, obtida por meio da função 

ñreclassifyò, tendo como imagem matricial de entrada o MDEHC; 

d) APP4 ï declividade: encostas com declividade superior a 45 graus ou 100%, 

espacializadas por meio das fun­»es ñslopeò e ñreclassifyò e tendo como imagem 

matricial de entrada o MDEHC; 

e) APP5 ï topos de morro e montanhas: foi utilizada a metodologia de Hott (2004), 

adaptada por Peluzio et al. (2010). A base para geração desta classe de APP foi o 

MDEHC. A identificação dos topos de morro e montanhas seguiu os critérios da 

legislação, Resolução CONAMA nº 303/2002 (BRASIL, 2002), segundo a qual é 

necessário que possua uma elevação de no mínimo 50 m de altura e no máximo de 

300 m e encostas com declividade superior a 30% (aproximadamente dezessete 

graus) na linha de maior declividade para morro, ou então, mais de 300 m para 

montanha (BRASIL, 2002). Na ocorrência de dois ou mais morros cujos cumes 

estejam separados entre si por distância inferior a 500 metros, a área de preservação 

permanente abrangerá o conjunto de morros e montanhas, delimitada a partir da 

curva de nível correspondente a dois terços da altura em relação à base do morro ou 

montanha de menor altura do conjunto. 

 

As classes de APP pelo novo Código Florestal (CF) foram delimitadas utilizando-

se a mesma metodologia adotada para o Código Florestal (Lei 4.771/65), mas com a 

seguinte alteração: 

 

a) APP5 - topos de morro e montanhas: no novo CF, conforme a Lei 12.727/12 (BRASIL, 

2012a) foram considerados como topos de morros, montes, montanhas e serras os 
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locais com altura mínima de 100 m e inclinação média maior que 25 graus, em áreas 

delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 da altura mínima da 

elevação sempre em relação à base, que é definida pelo plano horizontal determinado 

pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação. 

O comparativo das alterações nas delimitações de APP de topos de morro e 

montanhas é apresentado na Figura 2. 

 

 
 
Figura 2. Comparação entre os critérios adotados para definição de uma elevação 

como morro ou montanha em face da Lei 4.771/65 e Lei 12.727/12. Fonte: 
(SOUZA, 2012). 

 

As alterações nos limites de recomposição das APP localizadas ao longo de 

cursos dô§gua, estabelecidas no novo CF, n«o foram inclu²das nesse estudo, uma vez 

que os limites adotados para recomposição das faixas marginais relacionam-se 

diretamente com o tamanho de cada imóvel rural, em módulos fiscais; e o novo CF 

estabelece que não há exigências de se recompor as APP quando o percentual total de 

recomposição ultrapassar o limite máximo de 20% da área total do imóvel, para imóveis 

rurais com até quatro módulos fiscais. 

Assim, como o entorno capixaba do PARNA do Caparaó consiste numa área de 

estudo muito extensa, não foi possível adotar todas as delimitações de APP localizadas 

ao longo de cursos dô§gua com at® 10 m de largura. Portanto, adotou-se o limite de 30 m 

de faixa marginal de qualquer curso dô§gua natural ou perene com at® 10 m de largura, 

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha de seu leito regular, previsto na Lei 

12.727/12 (BRASIL, 2012a). 

Os limites adotados em cada categoria de APP sob a perspectiva das duas 

legislações (antigo e novo Código Florestal) são apresentados na Tabela 1. 
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Tabela 1. Classes e caracterização das Áreas de Preservação Permanente de 
acordo com o antigo e novo Código Florestal 

 
Classes de 
APPôs 

Método 
Código Florestal 

Antigo  Novo 

Nascentes 
Buffers de zonas tampões a partir 
do ponto central nas acumulações 

com superfície superior a 1 ha 
50 m 50 m 

Cursos 
dô§gua 

Buffers das faixas marginais de rios  
para cursos dô§gua com menos  

de 10 m de largura  

Borda da calha  
do nível mais  

alto do rio 
30 m 

Borda da calha do 
leito regular do rio 

30 m 

Encostas 
MDEHC interpolado com as curvas 

de nível de 20 m 

Encostas com 
declividade 

superior a 45º ou 
100% 

Encostas com 
declividade 

superior a 45º ou 
100% 

Topos de 
morros e 

montanhas 

Terço superior de morros e 
montanhas 

Declividade 
superior a 17° em 
altitudes entre 50 
a 300m ou acima 

de 300 m 

Declividade 
superior a 25° em 
altitudes mínimas 

de 100 m 

Altitude 
MDEHC interpolado com as curvas 

de nível de 20 m 

Altitudes 
superiores a 

1.800 m 

Altitudes 
superiores a 

1.800 m 
 

O fluxograma metodológico contendo todas as etapas necessárias para a 

delimitação das APP no antigo e no novo Código Florestal é apresentado na Figura 3. 

 

 
 

Figura 3. Etapas metodológicas para determinação das Áreas de Preservação 
Permanente na zona de amortecimento do Parque Nacional do Caparaó, 
ES. 



 

 74 

Finalmente, para a geração do mapa de APP totais, foram utilizados os dados 

obtidos individualmente no mapeamento de cada classe de APP, as quais foram 

agrupadas em um único plano de informação sem sobreposições, que obedeceu a uma 

ordem de prioridade: APP de nascentes, APP de cursos dô§gua, APP de encostas, APP 

de topos de morro e montanha e APP de altitude. 

 

2.2.4 Espacialização matricial das APP conservadas 

 

As APP conservadas são aquelas que atualmente apresentam suas áreas 

cobertas por vegetação florestal. Logo, com o objetivo de espacializar apenas as APP 

conservadas, foi aplicada sobre as APP totais a fun­«o de ñextract by maskò, tendo como 

máscara de corte os remanescentes florestais. 

Posteriormente, foi aplicada a fun­«o ñcombineò tendo como entrada as imagens 

matriciais de: a) APP conservadas e altitude; b) APP conservadas e declividade e; c) APP 

conservadas e aspecto. O objetivo desses procedimentos foi quantificar as proporções 

que cada classe do relevo (altitude, declividade e aspecto) mantém nas áreas de APP 

conservadas. 

Finalmente, de posse dos dados tabulares em formato dBase (.dbf), estes foram 

convertidos para o formato .xls no aplicativo computacional Microsoft Excel 2010, com o 

propósito de quantificar as frequências observadas de APP conservadas em relação as 

classes de relevo (Figura 4). 

 

 

3 Resultados e discussão 

 

3.1 Análise comparativa das APP espacializadas de acordo com o antigo e o novo 

código florestal 

 

Segundo as normas do antigo Código Florestal (Lei 4.771/65), 31,26% dos 

65.238,84 ha de área estudada correspondem à Áreas de Preservação Permanente, 

enquanto que na atual legislação (Lei 12.727/12) existe uma redução de 6,44% (4.204,59 

ha) de terras que deixaram de estar protegidas por lei, passando a proteger 24,82% da 

área de estudo (Tabela 2). 
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Figura 4. Etapas necessárias para análise estatística das Áreas de Preservação 

Permanente conservadas. 
 

 

Tabela 2. Quantificação da representatividade das Áreas de Preservação 
Permanente no entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó 

 

Classes de APP 

Código Antigo Código Novo 

Área 
(ha) 

Área (%) 
APP 
(%) 

Área 
(ha) 

Área  
(%) 

APP 
(%) 

Nascentes 151,79 0,23 0,74 163,04 0,25 1,01 

Cursos dô§gua 4.608,63 7,06 22,59 4.658,56 7,14 28,77 

Encostas com declividade > 45° 67,20 0,10 0,33 67,56 0,10 0,42 

Topos de morro e montanhas 15.540,35 23,82 76,19 11.274,22 17,28 69,63 

Altitude > 1.800 m 28,87 0,04 0,14 28,87 0,04 0,18 

Total de APP 20.396,84 31,26 100,00 16.192,25 24,82 100,00 

 Área de Estudo = 65.238,84 ha 
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Estudos realizados em regiões próximas encontraram percentuais mais elevados 

de APP. Oliveira et al. (2008) avaliaram o entorno mineiro do PARNA do Caparaó e 

identificaram um total de 48,06% de cobertura de APP. Nascimento et al. (2005) 

identificaram 45,95% de cobertura de APP na bacia do rio Alegre. Eugenio et al. (2011) 

identificaram 43,50% de cobertura de APP para todo o município de Alegre. 

Na região serrana do Espírito Santo, Scárdua et al. (2012) encontraram uma 

distribuição por classes de APP bem próxima à encontrada neste trabalho, e valores de 

cobertura de APP acima do encontrado neste trabalho (40,34%). 

Dentre as classes de APP analisadas, as de topos de morro e montanhas 

representam as áreas de proteção mais expressivas na região, independente da 

legislação adotada. No novo CF, essa categoria representa 69,63% do total de APP e 

17,28% da área de estudo, e sofreu redução de 27,45% devido às alterações nos limites 

de elevação e inclinação para esta classe. 

Observou-se que no entorno do Parque Nacional do Caparaó as APP de topos de 

morros e montanhas abrangem um percentual de cobertura a ser preservado superior ao 

encontrado para o estado do Espírito Santo, o qual, segundo Victoria et al. (2008), possui 

16,41%, sendo o segundo estado brasileiro com maior percentual de APP desta 

categoria. Comparando-se sob a mesma legislação que avaliou os estados brasileiros 

(LEI 4.771/65), 23,82% de toda a área de estudo deveriam manter os topos de morros e 

montanhas preservados, enquanto que na atual proposta este percentual cai para 

17,28%. 

Estes valores acima da média do estado do Espírito Santo se devem as elevadas 

altitudes e relevo acidentado da região, os quais, juntamente com o clima, contribuem 

para a existência de um considerável número de APP de nascentes e de cursos dô§gua. 

As APP de cursos dô§gua s«o as que possuem a segunda maior §rea de 

abrangência, tanto em relação às demais classes como na área de estudo. Embora esta 

classe tenha sofrido alterações no novo CF quanto aos limites para sua recomposição 

nas áreas onde a vegetação natural foi suprimida, neste trabalho, foi considerado o limite 

máximo de 30 m para todas as APP de cursos dôágua, uma vez que os limites de 

recomposição variam em função do tamanho da propriedade. Assim, o pequeno 

acréscimo obtido, de praticamente 50 ha, deve-se ao procedimento metodológico 

necessário para o agrupamento e remoção de sobreposições de APP. 

As demais classes de APP (nascentes, encostas com declividade superior a 45 

graus e altitude superior a 1.800 m) também não sofreram alterações de seus limites para 

preservação, salvo as alterações nos limites para suas respectivas recomposições. 

Contudo, para estas classes citadas, aplicou-se o mesmo procedimento metodológico 
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realizado para a classe margens de cursos dô§gua, resultando em altera­»es m²nimas de 

área no novo CF. 

Juntas, as classes topos de morro e montanhas e cursos dô§gua representam, 

aproximadamente, 99% (antigo CF) ou 98% (atual CF) das APP analisadas na região. As 

classes menos representativas referem-se à de altitude, encontrada apenas numa 

pequena área que faz divisa com o PARNA do Caparaó, no município de Dores do Rio 

Preto, e à de encostas com declividade superior a 45 graus, que respondem, juntas, por 

menos de 0,6% do total de APP e de 0,15% da área de estudo. 

As Figuras 5 e 6 apresentam a distribuição das Áreas de Preservação 

Permanente na área de estudo. 

 

3.2 Áreas de preservação permanente totais e conservadas no entorno capixaba do 

Parque Nacional do Caparaó 

 

De acordo com o novo Código Florestal, 4.204,6 ha deixaram de compor Áreas de 

Preservação Permanente, devido às alterações de definições e limites das APP de topos 

de morros e montanhas. No entanto, a redução real de área para esta classe foi de 

4.266,1 ha, (27,45%) apresentando uma pequena diferença da perda de área total das 

APPôs devido ao procedimento metodol·gico aplicado para o levantamento das APP 

(Tabela 3).  

 

Tabela 3. Quantificação das Áreas de Preservação Permanente totais e 
conservadas na região do entorno capixaba do Parque Nacional do 
Caparaó 

 

Classes de APP 

Código Antigo Código Novo 

APP 
(ha) 

APP 
conservadas 

(ha) 
% 

APP 
(ha) 

APP 
conservadas 

(ha) 
% 

Nascentes 151,79 27,50 18,10 163,04 28,40 17,40 

Cursos dô§gua 4.608,63 593,80 12,90 4.658,56 600,30 12,90 

Encostas com 
declividade > 45° 

67,20 13,10 19,40 67,56 12,80 19,00 

Topos de morro e 
montanhas 

15.540,35 2.811,90 18,10 11.274,22 2.299,50 20,40 

Altitude > 1.800 m 28,87 27,90 96,60 28,87 27,90 96,60 

Total de APP 20.396,80 3.474,20 17,00 16.192,20 2.968,90 18,30 

 

Com a alteração do CF, além de ter havido redução de áreas de APP na área de 

estudo, houve aumento do percentual das APP conservadas, de 17% para 18,3% (Tabela 

3), indicando que a mudança do CF na área de estudo provocou um melhor cenário de 
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conservação das APP, embora para o meio ambiente tenha resultado em redução de 

áreas importantes para a conservação da biodiversidade. 

As Figuras 7 e 8 apresentam o padrão de conservação das APP na área de 

estudo, de acordo com a legislação proposta. 

 

 
 
Figura 5. Mapa das Áreas de Preservação Permanente no entorno capixaba do 

Parque Nacional do Caparaó, de acordo com o antigo Código Florestal 
(Lei 4.771/65). 
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Figura 6. Mapa das Áreas de Preservação Permanente no entorno capixaba do 

Parque Nacional do Caparaó, de acordo com o novo Código Florestal (Lei 
12.727/12). 
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Figura 7. Mapa das Áreas de Preservação Permanente totais e conservadas no 

entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó, de acordo com o 
antigo Código Florestal (Lei 4.771/65). 
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Figura 8. Mapa das Áreas de Preservação Permanente totais e conservadas no 

entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó, de acordo com o novo 
Código Florestal (Lei 12.727/12). 
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PARNA do Capara·; enquanto as localizadas em margens de cursos dô§gua s«o as mais 
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impactadas, mantendo, em ambas as legislações, apenas 12,9% de suas áreas de forma 

conservada.  

No antigo CF, as classes mais conservadas, depois das APP de altitude, são as 

localizadas em encostas com declividade superior a 45 graus (19,4%), em nascentes 

(18,1%) e topos de morros e montanhas (18,1%). Contudo, no novo CF, a redução nos 

limites de topos de morro e montanhas permitiu que essa classe passasse a ocupar a 

segunda posição dentre as APP mais conservadas (20,4%), seguida pela classe de 

encostas com declividade superior a 45 graus (19%), todas com percentuais de 

conservação superiores ao percentual atingido para todas as classes de APP, 18,3%. 

Em ambas as legislações, as APP de topos de morros e montanhas são as mais 

abundantes e, embora representem um total de 76,19 % das APP no antigo CF e 69,19% 

no novo, contribuem com 80,9% (antigo CF) e 77,5% (novo CF) das áreas conservadas 

de APP. Em seguida, a classe de APP cursos dô§gua contribui com 17,1% (antigo CF) e 

20,2% (novo CF) do total de áreas que estão conservadas, embora mantenha apenas 

12,9% de seu território de forma conservada. 

 

 

4 Conclusões 

 

- A alteração do Código Florestal reduziu em 6,44% as APP no entorno do PARNA do 

Caparaó; 

- Atualmente, as APP ocupam 24,82% dos 65.238,84 ha da área de estudo; 

- 18,3% das APP existentes estão conservadas em florestas; 

- As APP de altitude e topos de morros e montanhas são as mais conservadas. 
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CAPÍTULO 5 
 

AVALIAÇÃO DE DUAS METODOLOGIAS DISTINTAS PARA O 
CÔMPUTO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE AO 

LONGO DE CURSOS DôĆGUA 
 

Getúlio Fonseca Domingues 
Antônio Freire Jardim 
Fabrício Silva 
Ricardo Soares Ramos 
Nero Lemos Martins de Castro 
Thaisa Ribeiro Teixeira  

 
1 Introdução 

 

 Os grandes debates ocorridos nas últimas décadas, sobre as consequências da 

exploração desordenada dos recursos naturais, culminaram com a criação ou alteração 

de leis que visam à regulamentação e uso sustentável dos recursos naturais, sobretudo a 

regularização de propriedades rurais quanto à delimitação e proteção de áreas de 

reserva legal e de preservação permanente. 

 O novo código florestal brasileiro, Lei nº 12651 sancionado em 25 de maio de 

2012, trouxe várias alterações tanto nos limites, quanto nas formas de proteção e 

possibilidades de uso das áreas consideradas de preservação permanente (APP). A 

referida lei trás em seu Art.3º inciso II, as áreas que devem ser protegidas, cobertas ou 

não com vegetação nativa. São áreas que tem a função ambiental de preservar os 

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 

fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 

humanas.  

 A definição legal de áreas de preservação permanente abrange vários 

componentes que se relacionam e que na visão correta e finalista do legislador, 

asseguram o bem-estar humano. Ao homem é, portanto, atribuído não só o direito de 

utilização dos recursos naturais para o seu bem, mas também o dever de agir para a 

manutenção destes. No entanto, as características do espaço e os interesses, 

principalmente econômicos, levam a maiores pressões exploratórias em determinadas 

áreas específicas do relevo. De acordo com Oliveira et al. (2007), as frequentes 

alterações não planejadas no uso da terra, acima da capacidade de suporte do solo, 

estão entre os principais fatores relacionados com o aumento da degradação ambiental, 

sendo responsáveis pelo aumento dos processos erosivos verificados nas áreas 

agrícolas e urbanas. 
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 O maior interesse antrópico pela exploração dos recursos naturais no entorno dos 

corpos dô§gua ® constatada pela observa­«o das atividades agr²colas, edificações rurais 

e padrões de ocupação do espaço físico em geral. A atratividade dessas áreas é 

justificada por apresentarem o relevo mais suave e maior fertilidade em relação às 

demais, além de ser a via de acesso à água.  

 A Lei 12.651/12, que revogou o código florestal anterior, manteve as 

determinações quanto às dimensões das APP em rela­«o ¨ largura dos cursos dôágua, 

alterando apenas a região de onde a metragem deve ser originada. A delimitação deve 

se dá a partir da margem regular do leito do rio ou córrego e não mais a partir do leito de 

cheia sazonal (nível mais alto). Assim as dimens»es das APP em cursos dôágua 

continuam variando entre 30 a 500 metros, dependendo da largura do leito regular do 

corpo dô§gua.  

 Um fato importante, não abordado na legislação, é quanto à metodologia 

específica para se delimitar tais áreas. Não parece haver parâmetros adotados pelos 

órgãos ambientais que levem em consideração as pequenas variações da largura, sendo 

que na maioria das vezes essa dimensão é assumida como sendo a da largura média do 

curso dô §gua. O uso de procedimentos para a delimitação correta dessas áreas evitaria 

possíveis conflitos quanto aos interesses econômicos dos proprietários rurais e as 

determinações da legislação. Neste sentido é de extrema importância o desenvolvimento 

de técnicas para a viabilizar o processo de delimitação e assegurar a eficácia da Lei. 

 Conforme Nascimento et al., (2005), este tem sido um grande desafio do ponto de 

vista técnico e econômico, pois os critérios de delimitação com base na topografia, 

exigem o envolvimento de pessoal especializado e de informações detalhadas da 

unidade espacial em análise. Atualmente, a disponibilidade comercial de programas 

computacionais como os Sistemas de Informações Geográficas (SIG), oferecem diversos 

recursos para a modelagem numérica do relevo de forma bastante acurada (TRIBE, 

1992; RIBEIRO, et al., 2005). Tem-se nesses programas, portanto, uma importante 

ferramenta para a criação de metodologias de delimitação e monitoramento de áreas de 

preservação permanente. 

 Diante do exposto, este trabalho teve como objetivo avaliar duas metodologias 

para a delimita­«o de §reas de preserva­«o permanente de curso dô§gua, visando o 

atendimento às determinações da legislação ambiental vigente. 
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2 Metodologia 

 

2.1 Localização e caracterização da área 

 

 A delimitação de APP neste estudo foi realizada ao longo de um trecho do rio 

Jequitinhonha, localizado entre as coordenadas geogr§ficas 41Ü 29ô 59,1ò W, 16Ü 34ô 

22,8ò S e 41Ü 13ô 33,9ò W, 16Ü 29ô 52,2ò S, abrangendo os munic²pios de Itaobim e 

Jequitinhonha, ambos localizados na região nordeste do estado de Minas Gerais (Figura 

1). 

 

 
 
Figura 1. Localização da área de estudo no estado de Minas Gerais. 

 

 

2.2 Materiais utilizados 

 

 Utilizou-se a base de dados referente à FOLHA SE-24-V-A-V (Joaima), 

disponibilizada pelo Serviço Geológico do Brasil-CPRM, na escala 1:100.000. Toda a 

base cartográfica utilizada foi convertida para o sistema Geodésico SIRGAS 2000 na 

projeção UTM, zona 24 S. 

 Todo tratamento e a análise dos dados foram realizados no software ArcGis10.2, 

destacando-se o módulo ArcMap.  

 As APP foram geradas de acordo com a variação da largura do curso dô §gua, 

como determina o artigo 4° da Lei n° 12.651, novo código florestal brasileiro (Tabela 1). 
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Tabela 1. Definição da abrangência de APP por largura de canal de drenagem 
 

Largura do canal de drenagem Largura da APP 

Até 10 m 30 m em cada margem 
de 10 a 50 m 50 m em cada margem 

de 50 a 200 m 100 m em cada margem 
de 200 a 600 m 200 m em cada margem 

Superior a 600 m 500 m em cada margem 

 

 

Com a finalidade de automatizar a geração da APP, de acordo com a largura 

vari§vel dos cursos dô§gua, utilizou-se o ambiente Model Builder do ArcMap para 

implementar uma rotina desta função. 

Primeiro passo foi simplificar o número de vértices das margens, eliminando 

aqueles distribuídos de forma excessiva, através do comando Simplify Line. O excesso 

de vértices limitava a regularidade da distância na qual as margens seriam fragmentadas. 

Os vértices remanescentes foram convertidos para uma classe de feição do tipo ponto, 

através do comando Feature Vertice to Point. 

 A linha simplificada de cada margem foi então densificada por uma malha de 

vértices regulares de 5 metros de espaçamento. Estes vértices foram também 

convertidos para uma classe de feição do tipo ponto, através do comando Feature Vertice 

to Point. Os pontos gerados pelos vértices da linha simplificada foram eliminados do 

conjunto de pontos gerados pelos vértices da linha densificada através da ferramenta 

Erase. O intuito foi evitar possíveis irregularidades provocadas durante a geração do 

Buffer.  

O passo seguinte foi segmentar as linhas das margens, nos pontos gerados 

depois da aplicação da ferramenta Erase, com o comando Split Line at point. Após essa 

segmentação, identificou-se a menor distância entre o segmento de uma margem em 

relação à outra, utilizando o comando Near, que adiciona um campo na tabela de 

atributos com os valores das distâncias. Com as distâncias calculadas, foi elaborada a 

classificação da APP para cada segmento.  

A partir dos segmentos de margem categorizados, geraram-se as APP através do 

Buffer com as distâncias relativas a cada trecho, ou seja, categorizadas pela distância de 

uma margem a outra. 

Para comparar os resultados obtidos com a metodologia da largura variável, 

geraram-se também as APP pelo m®todo da largura m®dia do curso dô§gua, por ser o 

mais utilizado atualmente em termos práticos.  

Na execução desse método foi utilizado o comando Densify, para adicionar 

vértices de 10 em 10 metros nas linhas que representavam as margens duplas do curso 

dô§gua. Esses v®rtices foram convertidos para uma classe de fei­«o do tipo ponto. Com 
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isso, as margens foram segmentadas em linhas de 10m, e através do comando Near 

receberam os valores na tabela de atributos referentes às distâncias com a margem 

oposta. Com essa informação gerou-se, então, um Buffer com a categoria de APP 

referente ao valor médio das distâncias. 

 

 

3 Resultados e discussão 

 

3.1 Áreas de preservação permanente calculada através da metodologia da largura 

vari§vel do curso dô§gua. 

 

 Por meio dessa metodologia, foram encontradas APP de 0,2194 ha com largura 

de 50 metros, 481,8710 ha com largura de 100 metros e 742,3327 ha com largura de 200 

metros, somando 1224,4232 ha de APP para o curso dô§gua de 42 km de comprimento 

(Tabela 2 e Figura 2). Trata-se, portanto, de um curso dô§gua com grande irregularidade 

na largura, o que possibilita a geração de conflitos entre a legislação ambiental e o uso e 

ocupação da terra, se a delimitação das APP não for feita por meio de métodos que 

contemplem essas variações. 

Como colocado anteriormente, pode ser observada uma região de conflito, em 

que a área urbana do município de Itaobim avança sobre um trecho de APP (Figura 2). 

Em tal situação, torna-se necessária a revisão do plano diretor de ocupação urbana por 

parte do município, para à adequação com a Lei 12.651 em vigência.  

Ainda na Figura 2, podem ser observadas variações nas faixas de APP nas duas 

margens, evidenciando a eficiência da metodologia em representar a realidade em 

comparação com outros métodos de delimitação empregados atualmente. 

A descrição de metodologias de delimitação de APP considerando as variações 

na largura do curso dô§gua ainda ® escassa e recente, sendo que na maioria dos casos a 

delimitação é feita com base na largura média destes.  

 

Tabela 2. Áreas de preservação permanentes obtidas pelos dois métodos de                                                                                                                                                
delimitação 

 

MÉTODO 50m 100m 200m Total 

Área de Preservação Permanente Margem 
dupla APP variável (ha) 

0,2194 481,871 742,3327 1224,423 

Área de Preservação Permanente Margem 
dupla APP média do rio (ha) 

0 819,894 0 819,894 
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Figura 2. APP geradas a partir da metodologia da largura vari§vel do curso dô§gua. 

 
 Eugênio et. al (2011), descrevem que pelo comando buffer, disponível no módulo 

ArcToolbox do programa ArcGIS 9.3, foi delimitada uma área de preservação de 30 m em 

cursos dô§gua com menos de 10 m de largura e de 50 m em cursos dô§gua com largura 

entre 10 e 50 m. No entanto, não descreveram detalhadamente como desenvolveram a 

metodologia, apenas deram indícios de que obedeceram as variações de largura dos 

cursos dô§gua para a delimita­«o das APP. O mesmo é observado em Machado (2010), 

que pelo comando buffer, gerou as APP com larguras de 30 e 50 metros ao longo do 

curso dô§gua. Nesse caso, o fato da confer°ncia das medidas em campo descrita pelo 

autor confere maior segurança quanto à delimitação correta das APP. 

 

3.2 Áreas de Preservação Permanente calculadas pela largura média do curso 

dô§gua. 

 Por este método, o mesmo trecho do rio teria uma faixa de APP com a mesma 

largura em toda a sua extens«o. A largura m®dia do curso dô§gua foi mensurada em, 

aproximadamente, 193 metros, assim a faixa de APP seria de 100 metros, nas duas 

margens (Figura 3). Nesse método a área total de APP foi de 819,8940 hectares, 

correspondendo a uma subestimação em 33,04% em relação à área de APP obtida pela 

metodologia da largura variável (Tabela 3). 
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Tabela 3. Comparativo entre o resultado do calculo das APP com largura variável e 
com a largura m®dia do curso dô§gua 

 

ÁREA (ha) 

Área de Preservação 
Permanente Margem 
dupla APP variável 

Área de Preservação 
Permanente Margem 

dupla APP média do rio 
Diferença % 

1224,4232 819,894 404,5292 33,04% 

 

 
 
Figura 3. APP geradas a partir da metodologia de largura m®dia do curso dô§gua. 

 

Importante observar que diferentemente da metodologia da largura variável, 

quando se considera a largura média do rio para a delimitação das APP, não ocorre 

conflito entre o limite dessa e o urbano. 

As maiores restrições na utilização desse método consistem na dimensão 

considerada do curso dô§gua, bem como a regularidade na largura ao longo deste. Assim, 

para grandes propriedades rurais, por exemplo, a consideração da média da largura do 

curso dô§gua pode levar a subestima­«o, na delimita­«o das APP. Por outro lado, em 

pequenas propriedades rurais esse problema tende a ser reduzido ou mesmo ser 

insignificante, uma vez que se espera pequena variação em trechos de pequenas 

dimensões.  
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Atualmente a maior parte dos trabalhos de delimitação de APP é feita com base 

na largura m®dia dos cursos dô§gua. Perini et al., (2011), destaca que as faixas de APP 

são variáveis em função da necessidade de se obedecer às determinações legais para 

cada caso. Porém, afirma que os cursos dô§gua na microbacia de estudo apresentam a 

mesma faixa de largura (até 10 metros), sem deixar claro se realmente as dimensões 

foram mensuradas ou não, dando a entender que foi considerada uma largura média em 

sua delimitação. Castro da Costa et al. (1996), também não especificaram a metodologia 

adotada para a delimitação de APP de 30 metros referentes a um córrego e a um 

segmento de rio, assumindo, nesse caso, largura de até 10 metros para os dois cursos 

dô§gua. 

Para melhor visualização das duas metodologias, ambas foram agrupadas no 

mesmo plano de visualização (Figura 4). Nesta figura podem ser observadas regiões em 

que os limites das APP delimitadas pela metodologia da largura variável coincidem com 

aquela em que se considerou a largura m®dia do curso dô§gua. Esse fato pode ser 

explicado pela coincidência da largura média e a largura real nessas regiões. 

 

 
 
Figura 4. Representação das APP geradas a partir das duas metodologias. 
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4. Conclusões 

 

- A metodologia da largura variável apresentou-se eficiente, possiblitando a 

delimitação das APP em conformidade com as variações ao longo do trecho do curso 

dô§gua estudado. 

- A metodologia, que considera a média da largura ao longo do trecho do curso 

dô§gua, subestimou a dimens«o das APP em 33,04%, em comparação à metodologia 

da largura variável.  

- O uso de metodologias que se baseiam na largura m®dia do curso dô§gua pode ser 

tão problemático quanto maior for o trecho, pela maior possibilidade de ocorrência de 

varia­«o de largura, e quanto maiores ¨s irregularidades no curso dô§gua. 

- A inexistência de norma especifica que regulamenta a delimitação de APP, propicia o 

uso de metodologias menos morosas e onerosas. Como consequência, aumenta-se 

a chance de falhas na delimitação correta das APP, gerando, em muitos casos, 

conflitos pelo uso e ocupação não autorizados dessas áreas.  

- Apesar dos resultados preliminares da metodologia da largura variável terem sido 

satisfatórios, ainda se faz necessário o aperfeiçoamento e mais testes para a 

confirmação da aplicabilidade da mesma. 
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CAPÍTULO 6 
 

DIAGNÓSTICO DA ACEITAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS RURAIS 
QUANTO A IMPLANTAÇÃO DE CORREDORES ECOLÓGICOS 

ENTRE DOIS PARQUES ESTADUAIS NO ES UTILIZANDO 
GEOTECNOLOGICA 

 
Franciane L. Rubini de Oliveira Louzada 
Alexandre Rosa dos Santos 
Aderbal Gomes da Silva 

 

1 Introdução 

 

Os fragmentos florestais estão cada vez mais isolados, com isso as áreas de 

preservação como os parques e suas zonas de amortecimentos não serão suficientes 

para evitar o colapso da biodiversidade e suas funções ecológicas. Porém, mosaicos com 

múltiplos usos da terra em uma paisagem manejada podem permitir o movimento de 

populações por meio de ligações entre florestas próximas (C.I.B, 2000). 

Corredores Ecol·gicos (CE) e/ou corredor de remanescentes, ® ñuma faixa de 

cobertura vegetal existente entre remanescentes de vegetação primária em estágio 

médio e avançado de regeneração, capaz de propiciar habitat ou servir de área de 

trânsito para a fauna residente nos remanescentes. Os corredores constituem-se pelas 

matas ciliares em toda sua extensão e pelas faixas marginais definidas por lei e pelas 

faixas de cobertura vegetal existentes nas quais seja possível a interligação de 

remanescentes, em especial, às unidades de conservação e áreas de preservação 

permanenteò (CONAMA, 1996). 

Desta forma, os corredores ecológicos em termos de ecologia e conservação de 

populações apontam para a necessidade de sua preservação e restauração, 

reconectando diferentes ambientes e ou fragmentos florestais minimizando o isolamento 

causado pela fragmentação, aumentando a cobertura vegetal e garantindo a conservação 

dos recursos naturais e da biodiversidade de ecossistemas considerados prioritários.  

O Parque Estadual de Forno Grande e Pedra Azul fazem parte das sete áreas 

consideradas de extrema importância biológica, no Estado do Espírito Santo. A 

proximidade entre estes Parques e a existência de importantes remanescentes de 

floresta entre as duas UCs coloca ainda mais em evidência a sua importância, e faz desta 

região, a principal referência para o projeto de implantação do Corredor Central da Mata 

Atlântica na região Sul do Estado do Espírito Santo (LOUZADA, et al., 2012). 
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O Corredor Ecológico deve ser criado dentro de uma perspectiva de educação 

ambiental contínua da população local, favorecendo esta região que possui um grande 

potencial turístico. 

Para implantação de CEs é essencial identificar o grau de aceitação dos 

proprietários rurais, pois é importante considerar que esta proposta envolve a atuação em 

propriedades privadas e o seu sucesso depende da adesão dos proprietários. 

A aceitação dos proprietários é uma das inúmeras questões que limitam a efetiva 

implantação dos CEs. Convencê-los a implantar um corredor em locais de grande 

fertilidade, como indicado na legislação (matas ciliares) é uma situação conflitante, 

principalmente por não receberem, até o momento, compensação financeira por isso.  

O conhecimento prévio da posição dos proprietários em relação aos CEs é a 

chave para elaboração das propostas para ações que visem obter o compromisso dos 

mesmos na condução dos projetos de implantação. Por meio deste conhecimento será 

possível elaborar, futuramente, planos de educação ambiental nas escolas, nas 

comunidades e nas propriedades. 

A utilização de Geotecnologias como ferramenta de planejamento e análise em 

estudos ambientais é muito importante e eficaz.  O Sistema de posicionamento 

geográfico - GPS, as aerofotos digitais ortorretificadas, inseridas no Sistema de 

Informação Geográfica (SIG), permitem a realização de estudos com baixo custo e com 

mais eficiência. Assim como, auxilia no planejamento das ações em campo permitindo 

melhor desenvolvimento das atividades e otimização do tempo e possibilita a 

manipulação e visualização dos dados em forma de mapas.  

Dentro deste contexto o presente estudo teve como objetivo avaliar a 

predisposição dos proprietários rurais, que residem entre os Parques Estaduais Forno 

Grande e Pedra Azul, quanto a aceitação da implantação de Corredores Ecológicos e o 

conhecimento a respeito deste assunto utilizando geotecnologias como ferramenta de 

apoio. 

 

 

2 Metodologia 

 

A área de estudo está localizada na região Serrana do Estado do Espírito Santo, 

no município de Castelo, onde se encontra o Parque Estadual Forno Grande e a 23 km 

deste, no Município de Domingos Martins, o Parque Estadual Pedra Azul.  

O limite adotado para o estudo foi delimitada por (LOUZADA et al., 2012) (Figura 

1) que compreende a zona de amortecimento do Parque Estadual Pedra Azul ï PEPAz 

com 338,38 km² e a área proposta para a ampliação da zona de amortecimento do 
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Parque Estadual Forno Grande ï PEFG com 153,15 km², devido a sua área atual ser 

considerada pequena com 38,46 km². 

A aprovação do Comitê de Ética em Seres Humanos e Animais foi necessária 

para a realização deste estudo, conforme as normas da Resolução nº 196, de 10 de 

outubro de 1996, do Conselho Nacional de Saúde. Assim como obtenção da autorização 

do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito Santo - IEMA 

para a realização desta pesquisa nas áreas de amortecimento das unidades de 

conservação dos parques estaduais de óForno Grandeô e óPedra Azulô. 

A coleta de dados foi feita mediante a aplicação de questionário estruturado, 

contendo 08 perguntas objetivas e 2 discursiva, para apresentar os conceitos de CEs aos 

proprietários e também como forma de avaliar a predisposição dos mesmos, quanto à 

aceitação de modelos e rotas dos corredores. Este questionário foi direcionado aos 

proprietários rurais que residem entre os Parques estaduais, na região das propostas dos 

CEs. Estas atividades foram realizadas nos dias cinco (05) e seis (06) de junho de 2010. 

 

 

 
 
Figura 1. Parques Estaduais de Forno Grande e Pedra Azul, no Estado do Espírito 

Santo e a localização das propriedades entrevistadas. 
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Para o planejamento das etapas de campo e auxilio nas discussões dos 

resultados foi utilizado o sistema de Informação Geográfica ArcGis 9.3 e os seguintes 

planos de informações: aerofotos da região, delimitação do PEFG, delimitação do 

PEPAz, disponibilizados pelo   IEMA. A base cartográfica adotada foi o sistema 

geodésico World Geodetic System de 1984 (WGS 84) e o Sistema de Projeção Universal 

Transversa de Mercador (UTM) para a geração dos mapas. O mapeamento foi realizado 

no programa ArcGIS 9.3.  

 

 

3 Resultados e discussão 

 

As entrevistas foram realizadas com 55 proprietários que residem entre os 

Parques Estaduais de Forno Grande (FG) e Pedra Azul (PAz). As maiores ocorrências 

foram a faixa etária de 41-50 e 31-40 anos, representando 32,6% e 26,5% 

respectivamente, e 70,9% possuem o ensino fundamental incompleto. Verificou-se que 

89,1% residem na propriedade e 54,4% vivem lá há mais de 31 anos.  

Arguidos sobre a produção da propriedade para a geração de renda verificou-se 

que os legumes e hortaliças são as maiores porcentagens com 53,6%, seguidas das 

leguminosas e frutas, com 32,8%. Os outros são provenientes do café, leite e derivados, 

flores, artesanato (8,0%) e 5,6% não vivem da terra (Figura 2). A produção para consumo 

próprio também foram hortaliças e legumes com 67,7%, e leguminosas e frutas com 

28,3% (Figura 3).  

 

 
 
Figura 2. Produção da propriedade do entorno dos Parques Estaduais de Forno 

Grande e Pedra Azul, ES, para geração de renda. 
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Figura 3. Produção da propriedade do entorno dos Parques Estaduais de Forno 

Grande e Pedra Azul, ES, para consumo próprio. 
 

 

De acordo com IDAF (2004), esta região tem potencial para o desenvolvimento de 

atividades rurais agrícolas e não agrícolas que compatibilizem a produção com o 

desenvolvimento local sustentável, que possa contemplar o planejamento da paisagem 

de forma participativa. Com isso, conforme o mesmo autor seria possível o 

estabelecimento de um mosaico de atividades sustentáveis, que gere a melhoria da 

qualidade de vida das comunidades e, ao mesmo tempo, contribua para a conservação 

da biodiversidade, pautada na utilização dos recursos naturais que considere as 

potencialidades e fragilidades do ambiente em que residem. 

Sobre a situação de reflorestamento na região, aproximadamente 49,0% do total 

dos entrevistados possuem reflorestamento com eucalipto, 6,8% com pinus, apenas 1,7% 

com árvores nativas e 42,4% não possuem nenhum tipo de reflorestamento em sua 

propriedade. Estas informações podem ser observadas nas aerofotos da região.  

Questionados se sabiam o que era um CE, verificou-se que 40% nunca ouviram 

falar, 38,2% já ouviu, e somente 21,8% sabiam, porém, observou-se que, deste 

percentual, a maioria possuía um conhecimento superficial. Julga-se necessário um 

trabalho intenso de informação e esclarecimento da população a este respeito, para 

sensibilizar e promover a conscientização dos proprietários da importância da 

implantação de um CE. 

Propostas de rotas para a passagem de corredores ecológicos foram realizadas 

por (LOUZADA et al., 2012) para interligação destes dois parques estaduais, Forno 

Grande e Pedra Azul. Estas rotas foram estabelecidas por meio da técnica da distância 

de menor custo de Louzada et al. (2010) que teve como base Rocha et al. (2007), Martins 
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et al. (1998), Altoé et al. (2005), Nunes et. al. (2005), Tebaldi et al. (2009) e Bergher 

(2008). Considerou-se as Áreas de preservação Permanente, o uso e cobertura da terra 

e a declividade. 

As entrevistas foram realizadas com os proprietários que residiam próximas a 

estas rotas pré-estabelecidas. Estas informações são importantes para os órgãos 

ambientais. Este estudo oferece um direcionamento para as possíveis ações para a 

implantação destes corredores ecológicos na região. 

Outra questão abordada foi, se eles acreditavam que a inclusão de um CE entre 

os PEFG e PEPAz poderia contribuir com a geração de renda com o turismo na região. 

Dos entrevistados, 70,9% acreditam que sim, e disseram que o turismo é um dos 

caminhos para geração de renda para os proprietários do entorno e que todo incentivo 

em relação ao turismo é válido. No entanto, percebeu-se que somente 9,1% dos 

entrevistados têm alguma renda proveniente deste meio. Alguns dizem que ñn«o tem 

turismo no PEFGò e mostram sua insatisfa­«o quanto ¨s restri­»es do acesso ¨ Pedra de 

Forno Grande, pois, no passado, havia festas e celebrações neste local, sendo agora 

proibido. 

Observou-se em conversa com os proprietários, que existe uma insatisfação geral 

em relação à falta de manutenção das estradas, pois não estão em boas condições. 

Acreditavam que com a implantação do parque FG e com o turismo, as estradas iriam 

melhorar, ñmas ficou s· na esperan­aò. Isto p¹de ser constatado em campo. Alguns estão 

insatisfeitos com o governo e comentam que não tem apoio. 

Outra questão discutida foi a respeito do interesse dos proprietários em que o CE 

seja estabelecido em áreas de domínio de sua propriedade, 70,91% responderam sim. 

Arguidos sobre quais áreas teriam autorização para fazer parte desta implantação, 

obteve destaque as áreas de cobertura florestais já existentes (23,1%), seguida das 

áreas ao redor das nascentes (20,3%), topos de morro (18,9%), mata ciliar (16,8%), 

cerca de divisa como delimitador de propriedades ou quebra vento (10,5%), margens de 

rodovias ou estradas (7,7%) e outras áreas, com reserva legal (2,8%) (Figura 4). 

Arguidos sobre quais benefícios o estabelecimento de um CE poderia trazer, as 

respostas foram abrangentes, como a melhoria da qualidade de vida, do ar, dos cursos 

dô§gua e estradas, seguidas da redu­«o da eros«o, facilidade para adquirir mudas, 

proteção e preservação do meio ambiente (fauna, flora, microclima) e turismo. Alguns 

disseram que não vêem nenhum benefício enquanto outros, por falta de conhecimento, 

não opinaram a respeito. 
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Figura 4. Porcentagens das áreas aceitas pelos proprietários do entorno dos 

Parques Estaduais de Forno Grande e Pedra Azul, ES, para possível 
implantação dos Corredores Ecológicos. 

 

 

4 Conclusões 

 

- A respeito do conhecimento dos proprietários sobre CEs, verificou-se que a maioria 

não possui este conhecimento, então se torna necessário a realização um trabalho 

intenso de informação e esclarecimento à população a respeito de CE, para 

sensibilizar e promover a conscientização dos proprietários da importância de sua 

implantação. É essencial a orientação, pois o entendimento dos benefícios 

aumentará o grau de aceitação dos proprietários para implantação destas técnicas 

em suas propriedades.  

- A respeito do interesse dos proprietários em que o CE seja estabelecido em áreas de 

domínio de sua propriedade, a maioria mostrou-se dispostos. 

- A geotecnologia foi uma ferramenta muito importante para o desenvolvimento deste 

estudo, possibilitando um melhor planejamento e desenvolvimento das atividades de 

campo e nas análises dos resultados. 
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CAPÍTULO 7 
 

PROPOSTA DE CORREDOR ECOLÓGICO PARA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO ITAPEMIRIM ESTADO O ESPÍRITO 

SANTO 
 

Carlos Roberto Lima Thiago 
Alexandre Rosa dos Santos 
Ivo Augusto Lopes Magalhães 
Flávio Eymard Rocha Pena 

 

1 Introdução 

 

Desde as primeiras etapas da colonização do Brasil, o bioma Mata Atlântica vem 

passando por alterações antrópicas, nas quais, as florestas naturais estão sendo 

substituídas por outros usos da terra. Com a fragmentação florestal ocorrem 

modificações nas condições abióticas e bióticas, consequentemente na distribuição dos 

organismos no espaço.  

O fragmento florestal é conceituado como qualquer área de vegetação natural 

contínua, interrompida por barreiras antrópicas (estradas, cidades, culturas agrícolas, 

pastagens etc.) ou naturais (montanhas, lagos, outras formações vegetacionais, etc.), 

capazes de diminuir significativamente o fluxo de animais, pólen e ou sementes (Viana, 

1990).  

Dados da Fundação SOS Mata Atlântica (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 

2014) indicam que restam aproximadamente 14,5% da vegetação original do bioma Mata 

Atlântica, distribuída em fragmentos florestais de tamanho reduzido (<100 ha), 

biologicamente empobrecidos e cuja restauração poderia levar centenas de anos 

(LIEBSCH et al., 2008). Estima-se que no estado do Espírito Santo, que está em sua 

totalidade sob domínio do Bioma Mata Atlântica, possui aproximadamente 12,2% de seu 

território ocupado por fragmentos florestais (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2014).  

As barreiras criadas pela fragmentação dificultam a dispersão entre os fragmentos 

florestais, diminuindo o fluxo gênico, a variabilidade genética, logo, a capacidade de 

adaptação das espécies. Esses efeitos podem ser mitigados se as populações não 

ficarem isoladas. Sendo assim, é de fundamental importância o desenvolvimento de 

ações direcionadas para promover a conexão entre fragmentos. 

Os corredores ecológicos são apontados como uma das soluções viáveis tanto 

para a ligação de ecossistemas fragmentados como para a manutenção da 

biodiversidade (PEREIRA et al., 2007; SEOANE et al., 2010). Segundo Ayres et al. 

(2005), corredores ecológicos, referem-se às extensões de terra com manchas contínuas 
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de vegetação que visam permitir o trânsito e o fluxo gênico entre as populações. Dentre 

as suas principais funções destacam-se a redução da fragmentação das florestas 

existentes, a restauração da conectividade da paisagem e a manutenção dos recursos 

hídricos (MUCHAILH et al., 2010). 

Mediante o cenário de fragmentação florestal e de perda da biodiversidade no 

bioma Mata Atlântica, o propósito deste trabalho foi propor corredores ecológicos na 

bacia hidrográfica do rio Itapemirim no estado do Espírito Santo utilizando a técnica do 

caminho mais curto, função Shortest Path, disponível no ArcGIS 10.2. Esta função utiliza 

as imagens matriciais de distância e direção de custo para determinar uma rota de menor 

custo entre os fragmentos. 

 

 

2 Metodologia 

 

Na geração das rotas dos corredores ecológicos (CEs) foi utilizada uma 

metodologia por meio de Sistemas de Informações Geográficas (SIGs), envolvendo 

banco de dados e uma base cartográfica digital fornecida pelo Sistema Integrado de 

Bases Georreferenciadas do Estado do Espírito Santo ï GEOBASESò, sendo os 

seguintes planos de informação utilizados no formato ñshapefilesò (.shp): hidrografia, 

manchas urbanas, vias urbanas e vias interurbanas. Foram considerados fatores tais 

como: uso e cobertura da terra, áreas de preservação permanente e declividade. 

Foi adotado para a geração dos mapas o Sistema de Referências Geocêntrico 

para as Américas (SIRGAS 2000) e o Sistema de Coordenadas Geográficas Latitude e 

Longitude. O mapeamento foi realizado no aplicativo computacional ArcGIS 10.2, 

utilizando-se a técnica de pesos de menor custo, de Louzada et al. (2010), que teve como 

base Martins et al. (1998), Altoé et al. (2005), Nunes et. al. (2005), Rocha et al. (2007), 

Bergher (2008) e Tebaldi et al. (2009). 

Foi utilizado o mapa de uso e cobertura da terra, disponibilizado pelo GEOBASE, 

ao qual para cada classe de uso da terra foi determinado um peso de adequabilidade, 

conforme Louzada et al. (2010), numa escala de 1 a 100, sendo os pesos mais elevados 

atribuídos àqueles por onde os corredores não deveriam passar, dando origem ao mapa 

de fricção, o qual foi obtido com a soma de todos os pesos atribuídos para cada elemento 

considerado. A esse procedimento, objetivou-se gerar uma superfície de custo nas quais 

as classes com maiores pesos teriam maiores custos, para o caso de conservá-los ou 

recuperá-los.  

O mapa de APP totais, disponibilizado por Eugenio (2014), foi dividido em duas 

classes, sendo uma a de APP Totais com peso 1 e a classe de outras áreas com peso 



 

 104 

100, uma vez que o objetivo maior é que a rota dos CEs passe pelas APP, estas 

receberam o peso menor. 

 Após a atribuição dos pesos, as imagens matriciais foram multiplicadas pelo seu 

respectivo peso estatístico, utilizando método Analise Hierárquica dos Processos (AHP) 

proposto por Saaty (1977) e, posteriormente somados gerando a Imagem Matricial de 

Custo Total, equação 12: 

 

;321 xDecCustoPxAPPsCustoPxUsoTCustoPCustoTotal ++=
                         (eq. 1) 

 

Em que, 

Custo Total: Imagem Matricial de custo total;  

P1: Peso estatístico da imagem matricial de custo de uso e cobertura da terra; 

P2: Peso estatístico da imagem matricial de custo de APP; 

P3: Peso estatístico da imagem matricial de custo de declividade; 

UsoTCusto: Imagem Matricial de custo de uso e cobertura da terra; 

APPCusto: Imagem Matricial de custo de APP; e 

DecCusto: Imagem Matricial de custo de declividade. 

 

 Para traçar os caminhos ótimos, os quais representam menores custos entre os 

fragmentos, utilizou-se a técnica do caminho mais curto, função Shortest Path, disponível 

no ArcGIS 10.2. Esta função utiliza as imagens matriciais de distância e direção de custo 

para determinar uma rota de menor custo entre os fragmentos. 

  Em seguida fez-se a interligação entre os fragmentos com os corredores 

considerando largura igual a 10% de seu comprimento de acordo com a orientação 

descrita pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 1996) por meio da 

Resolu­«o NÜ 09, de 24 de outubro de 1996. Art. 3Ü desta resolu­«o que define ña largura 

dos corredores será fixada previamente em 10% (dez por cento) do seu comprimento 

totalò, e em seu Parágrafo Único diz que: ñquando em faixas marginais a largura mínima 

estabelecida se fará em ambas as margens do rioò.  

 O Fluxograma com as operações para proposição de corredores ecológicos é 

apresentado na Figura 1. 
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Figura 1. Fluxograma com as operações para a delimitação dos corredores 

ecológicos na bacia hidrográfica do rio Itapemirim, ES. Fonte Louzada et 
al. (2012). Adaptado pelo autor. 

 

 

3 Resultados e discussão 

 

Com a imagem de Custo Total que foi gerada por meio das imagens matriciais 

das áreas de preservação permanente (APP), do mapa de uso e cobertura da terra, do 

modelo digital de elevação, gerou-se o mapa de rotas dos corredores ecológicos (CEs).  

Foram estabelecidos corredores do tipo contínuo, de modo que fiquem 

interligados entre si, pois esta opção atende a um maior número de elementos da fauna e 

flora (BERGHER, 2008).ôFez-se a interligação entre os fragmentos com os corredores 

possuindo largura igual a 10% de seu comprimento.  

Foram identificadas 95 propostas de corredores, totalizando, 70.879,65 m de 

comprimento (Tabela 1). A área total dos corredores foi de 2.500,23 ha, com área média 

de 26,32 ha. O comprimento médio foi de 746,10 m, com largura média de 74,61 m. Na 

Tabela 1 é apresentado o comprimento, largura e área de cada corredor ecológico 

proposto para a bacia hidrográfica do rio Itapemirim, ES. 
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Tabela 1. Comprimento, largura e área de cada corredor ecológico proposto para 
conexão dos fragmentos florestais potenciais identificados na bacia 
hidrográfica do rio Itapemirim, ES em ordem crescente do comprimento 

(continua) 

Corredores Comprimento Largura Buffer Área 

Nº (m) (m) (m) (m²) 

26 12,70 1,27 0,63 54,03 

30 13,94 1,39 0,70 57,59 

11 20,71 2,07 1,04 86,10 

10 21,43 2,14 1,07 86,42 

88 24,90 2,49 1,25 99,40 

24 35,40 3,54 1,77 144,01 

13 40,61 4,06 2,03 243,96 

41 40,62 4,06 2,03 162,36 

12 44,90 4,49 2,25 274,17 

82 48,60 4,86 2,43 291,43 

75 52,98 5,30 2,65 316,80 

1 54,81 5,48 2,74 655,08 

69 58,96 5,90 2,95 354,65 

46 65,72 6,57 3,29 525,28 

22 69,96 7,00 3,50 580,16 

27 70,01 7,00 3,50 575,85 

40 70,11 7,01 3,51 560,89 

21 76,53 7,65 3,83 631,86 

23 91,01 9,10 4,55 948,21 

42 95,25 9,52 4,76 928,61 

86 103,41 10,34 5,17 1055,79 

15 105,11 10,51 5,26 1118,40 

6 118,62 11,86 5,93 1452,26 

29 119,71 11,97 5,99 1496,73 

4 125,54 12,55 6,28 1528,49 

5 125,55 12,55 6,28 1468,85 

39 132,29 13,23 6,61 1856,48 

73 135,60 13,56 6,78 1907,51 

16 139,98 14,00 7,00 1123,70 

17 149,81 14,98 7,49 2516,88 

19 149,81 14,98 7,49 2516,88 

54 162,40 16,24 8,12 2577,93 

51 163,48 16,35 8,17 2816,36 

84 165,63 16,56 8,28 2628,26 

90 168,83 16,88 8,44 2698,29 

49 172,45 17,25 8,62 3222,45 

53 178,65 17,87 8,93 3204,61 

50 181,13 18,11 9,06 3308,51 

76 189,06 18,91 9,45 3244,49 

68 212,34 21,23 10,62 4676,10 

72 239,93 23,99 12,00 5765,89 
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Tabela 1. Comprimento, largura e área de cada corredor ecológico proposto para 
conexão dos fragmentos florestais potenciais identificados na bacia 
hidrográfica do rio Itapemirim, ES em ordem crescente do comprimento 

(continuação) 

Corredores Comprimento Largura Buffer Área 

Nº (m) (m) (m) (m²) 

92 244,74 24,47 12,24 5870,75 

47 245,57 24,56 12,28 5914,86 

78 259,80 25,98 12,99 6626,32 

44 270,94 27,09 13,55 7542,81 

70 272,86 27,29 13,64 7566,83 

33 275,12 27,51 13,76 7819,02 

74 296,79 29,68 14,84 8969,19 

63 300,82 30,08 15,04 9580,64 

48 301,19 30,12 15,06 8975,02 

59 344,13 34,41 17,21 11887,02 

64 359,09 35,91 17,95 14481,73 

45 369,84 36,98 18,49 13589,17 

18 383,43 38,34 19,17 15687,40 

65 410,59 41,06 20,53 16476,04 

95 423,65 42,37 21,18 26250,12 

60 442,87 44,29 22,14 19916,46 

66 463,55 46,36 23,18 21786,85 

77 477,55 47,75 23,88 12622,60 

56 480,80 48,08 24,04 23299,61 

20 481,20 48,12 24,06 24818,16 

43 488,79 48,88 24,44 23651,90 

7 502,37 50,24 25,12 25417,01 

28 503,71 50,37 25,19 24439,91 

58 514,78 51,48 25,74 27058,84 

80 515,36 51,54 25,77 29320,09 

62 527,60 52,76 26,38 29021,56 

71 553,38 55,34 27,67 30832,27 

55 557,07 55,71 27,85 32379,97 

67 579,00 57,90 28,95 34067,50 

93 588,22 58,82 29,41 34288,15 

52 623,26 62,33 31,16 38711,97 

57 625,90 62,59 31,29 52483,72 

81 670,28 67,03 33,51 46031,41 

87 680,14 68,01 34,01 46260,98 

85 711,94 71,19 35,60 50684,57 

83 743,86 74,39 37,19 55007,63 

9 857,41 85,74 42,87 74871,11 

32 860,47 86,05 43,02 69390,53 

79 934,86 93,49 46,74 91420,63 

34 962,54 96,25 48,13 94117,37 

61 1182,15 118,21 59,11 142481,60 
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Tabela 1. Comprimento, largura e área de cada corredor ecológico proposto para 
conexão dos fragmentos florestais potenciais identificados na bacia 
hidrográfica do rio Itapemirim, ES em ordem crescente do comprimento 

(conclusão) 

Corredores Comprimento Largura Buffer Área 

Nº (m) (m) (m) (m²) 

3 1264,17 126,42 63,21 63297,60 

89 1376,09 137,61 68,80 195039,04 

2 1570,59 157,06 78,53 249524,55 

14 1868,81 186,88 93,44 354151,75 

35 1947,27 194,73 97,36 309492,84 

36 3106,18 310,62 155,31 958075,19 

31 4192,57 419,26 209,63 1811315,16 

8 4417,88 441,79 220,89 2047465,26 

37 6104,29 610,43 305,21 3759948,31 

38 8052,09 805,21 402,60 6181178,57 

94 8452,58 845,26 422,63 7230792,69 

Total 70.879,65   25.002.302,07 

Média 746,10 74,61 37,31 263.182,13 

 

Merece destaque os corredores, 8, 31, 37, 38 e 94, juntos ocuparam 84,11% da 

área total dos corredores, 2.103,07 ha. Exibiram comprimento total 31.219,40 metros, 

44.05% do comprimento total dos corredores. Comparando o comprimento médio destes, 

com os demais, observou-se expressiva diferença, 6.243 m, versus 440,67 m.  

Os corredores propostos consideraram outros fragmentos com menor potencial 

espacial, estes, denominados neste estudo de fragmentos conexão. Foram utilizados 196 

fragmentos com área total de 9.414, 52 ha, média de 48,03 ha. Esses resultados revelam 

que os fragmentos ora denominados fragmentos de conexão, independente de sua 

diversidade ou área, neste estudo, atuaram com trampolins ecológicos, destacando sua 

importância como facilitadores na implantação de corredores ecológicos. 

Na Figura 2 são apresentados os corredores, os fragmentos conexão e os 

fragmentos com maior potencial para conexão. 

Para promover a análise dos corredores, a bacia foi dividida em três setores: 

Cachoeiro/Itapemirim; Vargem Alta/Conceição do Castelo e Muniz Freire/Ibitirama, 

apresentados simultaneamente nas Figuras 3, 4 e 5. 

Analisando o setor Cachoeiro do Itapemirim/Itapemirim, Figura 3, identificou-se 91 

fragmentos conexão. Entretanto, apesar do número de fragmentos conexão relativamente 

elevado quando comparado aos fragmentos conexão dos demais setores, estes não 

foram suficientes como elementos de conexão, fato apoiado na área e comprimento dos 

corredores deste setor. 
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Os corredores deste setor totalizaram 1.633,74 ha, 65,34% da área total de todos 

os corredores propostos para bacia hidrográfica. O comprimento foi de 40.716,65 m, 

57,44% do comprimento total dos corredores da bacia. Destacam-se os corredores 8, 31, 

35, 36, 37 e 38, que representam 60,26% da área total dos corredores do setor 

Cachoeiro/Itapemirim e 39,25% do seu comprimento total.  

Este comportamento apresentou como consequência maiores custos para 

implantação do corredor. O desempenho exibido é explicado em função das maiores 

distâncias entre os fragmentos, refletidos na extensão dos corredores propostos para 

este setor. 

Examinando o setor Vargem Alta/Conceição do Castelo, Figura 4, foram 

identificados 43 fragmentos conexão. Os valores de área, 45,36 ha e 

comprimento, 8.294,80 m ocupados pelos corredores, foram significativamente 

menores, quando comparados com o setor Cachoeiro/Itapemirim.  

Os valores de área e comprimento do setor representam 

concomitantemente 1,85% e 11,60% do total dos corredores propostos para a 

bacia. Os resultados obtidos neste setor foram bastante satisfatórios, visto que, os 

corredores apresentaram área e comprimento relativamente pequenos, refletindo 

menores custos para sua implantação. 

Pesquisando o setor, Muniz Freire/Ibitirama, Figura 5, encontrou-se 62 

fragmentos conexão. Os corredores exibiram área total de 821,15 ha, 

comprimento de 2.2169,03 metros. Estes valores representam em área 32,79%, e 

em comprimento, 31,00% do total dos corredores propostos para a bacia do rio 

Itapemirim. Evidencia-se o corredor 94, ocupando 88,13% da área e 38,12% do 

comprimento total dos corredores propostos para o setor.  

Com objetivo de avaliar as trajetórias dos corredores, foram analisados os 

usos e coberturas da terra para cada corredor. Na Tabela 2, são apresentados os 

usos e coberturas da terra em cada corredor proposto para a bacia hidrográfica 

do rio Itapemirim, ES. 
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Figura 2. Corredores ecológicos, fragmentos conexão e fragmentos com maior 

potencial espacial para conservação e conexão na bacia hidrográfica do 
rio Itapemirim, ES. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 
 
Figura 3. Corredores ecológicos, fragmentos conexão e fragmentos com maior 

potencial espacial para conservação e conexão na bacia hidrográfica do 
rio Itapemirim, ES, setor Cachoeiro/Itapemirim. Fonte: Elaborado pelo 
autor. 
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Figura 4. Corredores ecológicos, fragmentos conexão e fragmentos com maior 

potencial espacial para conservação e conexão na bacia hidrográfica do 
rio Itapemirim, ES, setor Vargem alta/Conceição do Castelo. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 

 

 
 
Figura 5. Corredores ecológicos, fragmentos conexão e fragmentos com maior 

potencial espacial para conservação e conexão na bacia hidrográfica do 
rio Itapemirim, ES, setor Muniz Freire/Ibitirama. Fonte: Elaborado pelo 
autor. 
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